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Quarta-feira
23 de Outubro

de 2024

Nº 6217Ano XXXI

ATOS DO PODER EXECUTIVO
 6. Ante o exposto, considerando o cumprimento dos 
requisitos legais, DEFIRO o pedido de concessão de redução 
da carga horária para fi ns de amamentação à servidora 
WALQUIRIA SILVA LIMA SOUSA, Professore de Educação Bá-
sica – Pedagogia, matrícula n. 965234, lotada na Secretaria 
Municipal de Comunicação, com fulcro na Emenda Constitu-
cional n. 068/2019.

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas – Em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 DOCUMENTO N. 00000.9.276367/2024
 ASSUNTO: Retirada de Faltas
 INTERESSADO: Thiago da Silva Bonates Araújo

DECISÃO

 […]

 6. Dessa forma, consoante o art. 107 da LCM 
n.003/2012, AUTORIZO a retirada de 3 (três) faltas, refe-
rente ao mês de maio/2024, dos registros funcionais da 
servidora do servidor THIAGO DA SILVA BONATES ARAÚJO, 
Assessor Especial, matrícula n. 960625, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde.

 […]

 Boa Vista-RR, Data constante no sistema.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas – Em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 DOCUMENTO N. 00000.9.363223/2024
 ASSUNTO: Gratifi cação por Encargo de Curso ou 
Concurso
 REQUERENTE: Ana Paula Feitosa de Vasconcelos

DECISÃO

 […]

 12. Ante o exposto, considerando o cumprimen-
to dos requisitos legais, DEFIRO o pedido de concessão da 
Gratifi cação por Encargo de Curso ou Concurso, referente ao 
mês de janeiro de 2024, à ex-servidora ANA PAULA FEITOSA 
DE VASCONCELOS, Agente Público Municipal 01, matrícula 
n. 960869, lotada na Secretaria Municipal de Administração 
e Gestão de Pessoas, com fulcro no Decreto n. 061/E de 14 
de março de 2018, bem como AUTORIZO o pagamento re-
troativo em parcela única.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas – Em exercício

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 PROCESSO N. 00000.0.024922 /2024
 Assunto: Averbação de Tempo de Contribuição
 Interessado: Maria Marluce Neves Cascais

DECISÃO

 3. Dessa forma, acolho a manifestação do Secretário 
da SMAG e, com fulcro no art. 96, da LCM n. 003/2012, bem 
como ausência de impedimentos legais, DEFIRO o pedido 
formulado pela servidora MARIA MARLUCE NEVES CASCAIS, 
matrícula n. 130499, Professos Pós Graduação – Especiali-
zação - Pedagogia, lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação e Cultura, e DETERMINO a averbação do tempo de 
contribuição de 00(zero) anos, 9(nove) meses e 14(quator-
ze), de tempo aproveitado.

 Boa Vista – RR, data constante no sistema.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

SECRETARIA MUNICIPAL DE                        
ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0. 027414/2024 
 ASSUNTO: Horário Especial Servidor PCD
 REQUERENTE: Juelina Ferreira de Souza Reis

DECISÃO

 […]

 9. Dessa forma, considerando o disposto no Decreto 
n. 065/E, §3º, de 25/5/2021 e art. 92, §2º, da Lei Comple-
mentar 003/2012, acolho o parecer da Junta Médica/GPDP-
3 e INDEFIRO o pedido de horário especial formulado pela 
servidora JUELINA FERREIRA DE SOUZA REIS, Assistente, es-
pecialidade: Cuidador, matrícula n. 30022, lotada na Secre-
taria Municipal de Educação e Cultura.

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas – Em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.030417/2024
 Assunto: Redução da carga horária para fi ns de 
amamentação
 REQUERENTE: Walquiria Silva Lima Sousa

DECISÃO

 […]
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS
DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE POLÍTICAS DE PESSOAL

CHAMADA DE SERVIDOR
 
 A Diretora do Departamento de Desenvolvimento 
de Políticas de Pessoal da Prefeitura Municipal de Boa Vista 
– RR, no uso de suas atribuições, convoca o(s) servidor(es) 
abaixo relacionado, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
data da última publicação, a comparecer ou buscar infor-
mações no setor de Recursos Humanos da Secretaria Muni-
cipal de Administração e Gestão de Pessoas, situada a Rua 
Professor Agnelo Bitencourt, nº 232, centro, no horário das 
08h às 14h, contato (95)3621-1813 ou 3621-1840, para re-
gularização funcional.

ORD. NOME DO SERVIDOR CPF

01 EDSON ALVES MACIEL XXX.893.862-XX

02 FRANCISCA FURTADO DA SILVA XXX.942.922-XX

 Boa Vista, data constante no sistema

(assinado eletronicamente)
Cleynise Laura Leão Mayer

Diretora do Departamento de Desenvolvimento
De Políticas de Pessoal/GPDP

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS
DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE POLÍTICAS DE PESSOAL

CHAMADA DE SERVIDOR

 A Diretora do Departamento de Desenvolvimento 
de Políticas de Pessoal da Prefeitura Municipal de Boa Vista 
– RR, no uso de suas atribuições, convoca o(s) servidor(es) 
abaixo relacionados, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
data da última publicação, a comparecer ou buscar infor-
mações no setor de Recursos Humanos da Secretaria Muni-
cipal de Administração e Gestão de Pessoas, situada a Rua 
Professor Agnelo Bitencourt, nº 232, centro, no horário das 
08h às 14h, contato (95)3621-1813 ou 3621-1840, para re-
gularização funcional.

SERVIDOR (A) CPF Nº

RAIMUNDO SOUSA DE OLIVEIRA XXX.202.373-XX

 Boa Vista-RR, 16 de Outubro de 2024

(assinado eletronicamente)
Cleynise Laura Leão Mayer

Diretora do Departamento de Desenvolvimento
De Políticas de Pessoal/GPDP

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

REGIME DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA

ERRATA

 Assunto: Aposentadoria
 Servidor: Helmes Dias de Rezende
 Matrícula: 28.118

 Na Portaria nº 27/2024-PRESSEM, publicada no 
Diário Ofi cial do Município nº 6041 de 06 de fevereiro de 
2024.

 Onde se lê: de acordo com o que preceitua o Art. 17, 
§1º da Lei nº 1.755/2016.

 Leia-se: de acordo com o que preceitua o art. 17, 
Inciso I, § 1º da Lei nº 1.755/2016.

 Boa Vista, em 21 de outubro de 2024.

Kleiton da Silva Pinheiro
Presidente do Regime de Previdência Municipal – PRESSEM

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

REGIME DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA

ERRATA

 Assunto: Aposentadoria
 Servidor: Helmes Dias de Rezende
 Matrícula: 852132
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1º, incisos I e II c/c art. 65, inciso I, alínea a, da Lei 8666/9;
 – O acréscimo adequado (acrescido menos suprimi-
do) será no valor de R$ 1.247.060,79 (hum milhão, duzentos 
e quarenta e sete mil, sessenta reais e setenta e nove cen-
tavos).
 – O valor atualizado do contrato fi cará em R$ 
14.024.563,30 (quatorze milhões, vinte e quatro mil, qui-
nhentos e sessenta e três reais e trinta centavos).
 – As   despesas   com   a   execução   do   presente   
Aditivo   correrão   à   conta das seguintes dotações:
 a) Unidade Orçamentária: 020701, Funcional Pro-
gramática: 12.361.0016.2.037, Elemento de despesa: 
4.4.90.51.00, Fonte de Recurso: PRÓPRIO;
 b) Unidade Orçamentária: 020702, Funcional 
Programática: 12.361.0020.2.065, Categoria Econômica: 
4.4.90.51.00, Fontes de Recursos: FUNDEB.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO E CULTURA.
 Contratada: CAPITAL CONSTRUÇÃO, INDÚSTRIA, 
SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA
 CNPJ: 22.890.123/0001-88
 Data de Assinatura: 11 de setembro de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 Processo nº: 6669/2023/SMEC 
 Espécie: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
Nº 301/2024/SMEC
 Objeto: – O presente Termo Aditivo tem por obje-
to prorrogar o prazo de vigência do contrato nº 301/2024/
SMEC por mais 150 (cento e cinquenta) dias, contado a partir 
de 21 de novembro de 2024 - referente a OBRAS E SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DA OBRA REMANES-
CENTE PARA AMPLIAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL VALDER-
LEIDE BARAÚNA BRANDÃO, NO MUNICÍPIO DE BOA VISTA 
– conforme especifi cado no Parecer Técnico nº 233/2024/
SMO/IE (NUP 00000.9.398816/2024) e Parecer Jurídico 150-
02/2024–PGM/PLC NUP (00000.9.420389/2024) do corres-
pondente processo, nos termos do artigo 57, § 1º, incisos I e 
II c/c artigo 65, inciso I, alínea a, da Lei 8666/93.
 - Fica prorrogada a Ordem de Serviço nº 010/2024 
por mais 150 (cento e cinquenta) dias, contados a partir de 
21 de setembro de 2024, conforme especifi cado no Parecer 
Técnico nº 233/2024/SMO/IE (NUP 00000.9.398816/2024) 
do correspondente processo, nos termos do artigo 57, § 1º, 
incisos II c/c artigo 65, inciso I, alínea a, da Lei 8666/93.
 – As despesas   do   presente   aditivo   correrão à 
conta das seguintes dotações orçamentárias:
 a) Unidade Orçamentária: 020701, Funcional Pro-
gramática: 12.361.0016.2.059, Elemento de despesa: 
4.4.90.51.00, Fonte de Recurso: PRÓPRIO;
 b) Unidade Orçamentária: 020702, Funcional 
Programática: 12.361.0020.2.065, Categoria Econômica: 
4.4.90.51.00, Fontes de Recursos: FUNDEB.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO E CULTURA.
 Contratada: CQS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
 CNPJ: 20.494.536/0001-18
 Data de Assinatura: 11 de setembro de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

EXTRATO DE APOSTILAMENTO

 Processo nº 6669/2023/SMEC - OBRAS E SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DA OBRA REMANES-
CENTE PARA AMPLIAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL VALDER-
LEIDE BARAÚNA BRANDÃO, NO MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Espécie: Primeiro Termo de Apostilamento do Con-
trato nº 301/2024/SMEC
 Empresa: CQS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
 CNPJ: 20.494.536/0001-18
 – O objeto do presente Termo é APOSTILAR o Con-
trato n° 301/2024/SMEC, referente ao 1º reajuste no valor 
de R$ 49.797,50 (quarenta e nove mil, setecentos e noventa 
e sete reais e cinquenta centavos), considerando a varia-
ção do INCC no percentual aproximado de 4,02% do período 
compreendido entre de maio de 2023 e maio de 2024, re-
ferente a medição nº 01 e saldo de contrato, conforme cál-

 Na Portaria nº 28/2024-PRESSEM, publicada no 
Diário Ofi cial do Município nº 6041 de 06 de fevereiro de 
2024.

 Onde se lê: de acordo com o que preceitua o Art. 17, 
§1º da Lei nº 1.755/2016.

 Leia-se: de acordo com o que preceitua o art. 17, 
Inciso I, § 1º da Lei nº 1.755/2016.

 Boa Vista, em 21 de outubro de 2024.

Kleiton da Silva Pinheiro
Presidente do Regime de Previdência Municipal - PRESSEM

SECRETARIA MUNICIPAL DE                       
EDUCAÇÃO E CULTURA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 Processo nº: 22970/2021/SMEC 
 Espécie: OITAVO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 
641/2022/SMEC
 Objeto: – O presente Termo Aditivo tem por obje-
to prorrogar o prazo de vigência do Contrato nº 641/2022/
SMEC por mais 90 (noventa) dias, contados a partir de 19 
de setembro de 2024 - referente a OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA PARA AMPLIAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL 
SENADOR DARCY RIBEIRO, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO 
DE BOA VISTA-RR – conforme parecer técnico nº 204/2024/
SMO/IE (NUP 00000.9.374416/2024) e Parecer Jurídico nº 
301-0/2024-PGM/PLC (NUP 00000.9.402149/2024), do cor-
respondente processo, nos termos do artigo 57, § 1º, incisos 
I e II, e artigo 65, inciso I, alínea a, da Lei 8666/93.
 – As despesas com a execução do presente Aditivo 
correrão à conta da Unidade Orçamentária: 020701, Fun-
cional Programática: 12.361.0016.2.028, Elemento de des-
pesa: 4.4.90.51.00, Fonte de Recurso: PRÓPRIO;
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO E CULTURA.
 Contratada: MULTIVENDAS COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA
 CNPJ: 07.538.900/0001-36
 Data de Assinatura: 11 de setembro de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 Processo nº: 27928/2022/SMEC
 Espécie: SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
Nº 468/2023/SMEC
 Objeto – O presente Termo Aditivo tem por objeto 
prorrogar a Ordem de Serviço nº 026/2023 do contrato nº 
468/2023/SMEC, por mais 60 (sessenta) dias, contados a 
partir de 24 de setembro de 2024, referente a OBRAS E SER-
VIÇOS DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE CONSTRUÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL JOSÉ DAVID FEITO-
SA NETO NO P.A NOVA AMAZÔNIA, conforme Parecer Técni-
co nº 220/2024-SMO-IE (Nup. 00000.9.378431/2024) e Pa-
recer nº 126/2024-GAB/PGM (NUP 00000.9.416063/2024), 
nos termos do art. 57, § 1º, incisos I e II c/c art. 65, inciso I, 
alínea a, da Lei 8666/93;
 - O acréscimo ao Contrato nº 468/2023/SMEC no 
percentual de 10,96% (dez vírgula noventa e seis) por cen-
to, correspondente ao valor de R$ 1.399.960,67 (hum mi-
lhão, trezentos e noventa e nove mil, novecentos e sessenta 
reais e sessenta e sete centavos), conforme cálculo apre-
sentado no Parecer Técnico nº 201/2024-SMO-IE (Nup. 
00000.9.376714/2024) e Parecer nº 126/2024-GAB/PGM 
(NUP 00000.9.416063/2024), nos termos do art. 57, § 1º, 
incisos I e II c/c art. 65, inciso I, alínea a, da Lei 8666/9;
 – E a supressão no percentual de 1,20% (uma vír-
gula vinte) por cento, correspondente ao valor de R$ 
152.899,88 (cento e cinquenta e dois mil, oitocentos e no-
venta e nove reais e oitenta e oito centavos) - conforme cál-
culo apresentado no Parecer Técnico nº 201/2024-SMO-IE 
(Nup. 00000.9.376714/2024) e Parecer nº 126/2024-GAB/
PGM (NUP 00000.9.416063/2024), nos termos do art. 57, § 
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culo apresentado no Parecer Técnico nº 218/2024-SMO-IE 
NUP (00000.9.378647/2024), Parecer Técnico - CGM (NUP. 
00000.9.407834/2024), do correspondente processo;
 - O valor total do Contrato nº 301/2024/SMEC pas-
sa de R$ 1.374.195,96 (hum milhão, trezentos e setenta e 
quatro mil, cento e noventa e cinco reais e noventa e seis 
centavos) para o valor de R$ 1.423.993,46 (hum milhão, 
quatrocentos e vinte e três mil, novecentos e noventa e três 
reais e quarenta e seis centavos).
 – As despesas com a execução do presente apostila-
mento correrão à conta da Unidade Orçamentária: 020702, 
Funcional Programática: 12.361.0020.2.065, Elemento de 
despesa: 4.4.90.51.00, Fonte de Recurso: FUNDEB.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 Processo nº: 22045/2021-SMAG – 
 Desmembramento 20353/2022/SMEC
 Espécie: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
Nº 438/2023/SMEC
 - O presente Termo Aditivo tem por objeto a alte-
ração da razão social da contratada ASATUR TRANSPORTE 
LTDA para J W SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA, conforme 7ª 
alteração contratual da Sociedade Limitada ASATUR TRANS-
PORTE LTDA.
 – Fica alterada a Razão Social da contratada, pas-
sando a denominar:
 Contratada: J W SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA.
 CNPJ nº: 12.117.963/0001-59.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO E CULTURA.
 Contratada: J W SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA.
 CNPJ: 12.117.963/0001-59.
 Data de Assinatura: 04 de setembro 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 Processo nº: 22045/2023/SMAG
 DESM. 20353/2022/SMEC
 Espécie: SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
Nº 438/2023/SMEC
 Objeto – O presente Termo Aditivo tem por objeto 
prorrogar o prazo de vigência do Contrato nº 438/2023/
SMEC por mais 12 (doze) meses, contado a partir de 05 
de setembro de 2024 - referente a PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇOS COM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA EM 
REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SMEC – conforme justifi cativa (NUP 
00000.9.388100/2024) e Parecer Jurídico 309-0/2024 – 
PGM/PLC (NUP 00000.9.409591/2024) do corresponden-
te processo, nos termos do artigo 57 inciso II, § 2º da Lei 
8666/93.
 - E a repactuação ao Contrato nº 438/2023/SMEC, no 
valor do novo acordo coletivo de trabalho de R$ 586.255,20 
(quinhentos e oitenta e seis mil, duzentos e cinquenta e cin-
co reais e vinte centavos) conforme valores apresentados na 
Justifi cativa de NUP: 00000.9.112425/2024 e Parecer Jurídi-
co constante no NUP. 00000.9.177092/2024, nos termos do 
Art. 65, inciso II, alínea da Lei nº 8.666/93;
 – O Valor atualizado do contrato fi cará em R$ 
4.484.965,80 (quatro milhões, quatrocentos e oitenta e qua-
tro mil, novecentos e sessenta e cinco reais e oitenta centa-
vos)
 – As despesas com a execução do presente Aditivo 
correrão à conta da Unidade Orçamentária: 020701, Fun-
cional Programática: 12.361.0015.2.031, Categoria Econô-
mica: 3.3.90.39.00, Fontes de Recursos: PRÓPRIO
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO E CULTURA.
 Contratada: J. W. SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA
 CNPJ: 12.117.963/0001-59
 Data de Assinatura: 04 de setembro de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BOA VISTA

INTERESSADO: ESCOLA EVANGÉLICA CORDEIRINHO DE JESUS
ASSUNTO: RECREDENCIAMENTO E RECONHECIMENTO DE FUNCIONAMENTO DAS 
ETAPAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE E PRÉ-ESCOLA) E ENSINO FUNDAMENTAL (1° 
AO 5° ANO)
RELATORAS: ARACELIS CORRÊA DOS SANTOS, FRANCIMEIRE SOUZA ALMEIDA E 
PATRICIA MONTEIRO FIGUEIREDO.
PROCESSO: Nº. 10/2024
PARECER Nº 07/2024 CME/BV/RR APROVADO EM:09/10/2024

 I – HISTÓRICO:

 O Conselho Municipal de Educação de Boa Vista - 
CME/BV/RR, no uso de suas prerrogativas que lhe confere 
o inciso III, Artigo 2º da Lei nº478 de 30/08/1999, recebeu 
o Ofício nº 30889-SMEC/SPE/DIE, datado de 14 de maio de 
2024, encaminhado pelo Secretário Municipal de Educação – 
Adjunto, Claúdio Galvão dos Santos, cujo documento solicita 
o Recredenciamento e Reconhecimento de Funcionamento 
da Educação Básica – Etapas: Educação Infantil (Creche e 
Pré-escola) e Ensino Fundamental do 1º ao 5º Ano.

 A Escola Evangélica Cordeirinho de Jesus, ins-
tituição particular e que está inscrita sob o CNPJ n°: 
08.210.850/0001-26 estando localizada a Rua Santa Luzia 
nº 342, Bairro:Cinturão Verde, Boa Vista – RR, CEP: 69.312-
341, tendo como mantenedora RUBENITA DE OLIVEIRA 
MOURA SILVA -ME.

 Após a Formalização do processo no CME/BV/RR, o 
presidente Ismayl Carlos Cortez designou as Conselheiras 
Aracelis Corrêa dos Santos, Francimeire Souza Almeida e 
Patricia Monteiro Figueiredo, para analisarem e emitirem 
parecer sobre a matéria em pauta.

 No dossiê constam cópias dos documentos necessá-
rios para análise conforme a ResoluçãoCME/BVnº 16/2010 e 
nº 19/2011, que estabelecem as normas para o Recredencia-
mento e Reconhecimento de Funcionamento de instituições 
de ensino públicas e privadas nas Etapas da Educação Bási-
ca: Educação Infantil e Ensino Fundamental, anos iniciais.

 Peças que compõem o processo:

 • Ofício nº 30889-SMEC/SPE/DIE, datado de 14 de 
maio de 2024;
 • Requerimento para Recredenciamento e Reconhe-
cimento de Funcionamento da Educação Básica – Etapas: 
Educação Infantil (Creche e Pré-escola) e Ensino Fundamen-
tal do 1º ao 5º ano;
 • Relatório de Inspeção Escolar DIE/SMEC nº05/2024 
de 13 de maio de 2024.
 • Regimento Escolar;
 • Proposta Pedagógica;
 • Documentos necessários para análise indicados 
nas Resoluções nº16/2010 e nº 19/2011/CME/BV/RR;
 
 II – DO MÉRITO:

 Após conferência e análise das peças do processo, 
constatou-se que a Escola Evangélica Cordeirinho de Jesus 
foi Recredenciada junto a este ínclito Colegiado, por meio 
do Parecer CME/BV/RR n°18/2021, para oferta de Educação 
Infantil (Creche e Pré-escolar) e Ensino Fundamental (1º ao 
5º ano).

 Contudo, o Departamento de Inspeção Escolar da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura DIE/SMEC, so-
licitou adequações estruturais por meio do Relatório nº 
05/2024 DIE/SMEC datado em 13 de maio de 2024. As re-
feridas adequações foram verifi cadas em uma visita in loco 
realizada no dia 02 de julho de 2024, pelas conselheiras 
Aracelis Corrêa dos Santos, Francimeire Souza Almeida e 
Patrícia Monteiro Figueiredo, que confi rmaram que os ajus-
tes estruturais foram realizados conforme solicitado.

 Entretanto, em relação documentação entregue, 
foi observado que seriam necessários ajustes conforme 
os parâmetros estabelecidos nas ResoluçõesCME/BV/RRnº 
16/2010, nº 19/2011, na Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional - LDBEN/96 e naBase Nacional Comum Curri-
cular - BNCC/2017. As conselheiras orientaram a instituição, 
por meio de relatório entregue em 13 de agosto de 2024, 
sobre as correções necessárias para o prosseguimento do 
julgamento do pedido de Recredenciamento solicitado pela 
mantenedora.
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 Após prazo de 30 (trinta) dias, a instituição retor-
nou com os documentos, mas observou-se que as recomen-
dações não foram plenamente atendidas. Em particular, a 
matriz curricular para as etapas da Educação Infantil (Cre-
che e Pré-escola) e Ensino Fundamental (anos iniciais) per-
maneceu inadequada. Esse documento é fundamental por 
ser o norteador das estratégias pedagógicas do processo 
de ensino e aprendizagem, além de ser o ponto de partida 
para o desenvolvimento integral dos estudantes, levando 
em consideração a realidade da escola. 

 III – VOTO DAS RELATORAS:

 Conforme análise do dossiê referente a solicitação 
da mantenedora da Escola Evangélica Cordeirinho de Je-
sus, que pleiteia o Recredenciamento e Reconhecimento de 
Funcionamento das etapas da Educação Básica:  Educação 
Infantil (Creche e Pré-escola) e Ensino Fundamental (1º ao 
5º ano), admite-se que a documentação protocolada ainda 
apresenta pendências, necessitando de ajustes para aten-
der integralmente as normas e a clientela pretendida.

 Diante ao exposto, VOTAMOS FAVORAVELMENTE 
para que:

 a) O processo baixe em diligência pelo prazo de 
60(sessenta) dias a partir da data de homologação no Diá-
rio Ofi cial do Município de Boa Vista, para que a mantene-
dora cumpra com as normativas legais exigidas. 
 
 Este é o Parecer,

 a) Aracelis Corrêa dos Santos, 
 b) Francimeire Souza Almeida,
 c) Patrícia Monteiro Figueiredo - Relatoras.

 IV – DECISÃO DO CONSELHO PLENO:

 O Conselho Municipal de Educação de Boa Vista, 
reunido em Sessão Plenária deliberou, por unanimidade, 
aprovar as conclusões apresentadas.

 Sala de Sessões do Conselho Pleno Professora Ana 
Sandra Nascimento Queiroz do Conselho Municipal de Edu-
cação de Boa Vista/RR, 09 de outubro de 2024.

Ismayl Carlos Cortez
Presidente

Maria do Carmo de Azevedo Salvador
Membro

Angelita Nóbrega da Silva
Membro

Edinalva Nascimento Costa da Silva
Membro

Aracelis Correa dos Santos 
Membro

Patrícia Monteiro Figueiredo
Membro

Francimeire Souza Almeida
Membro

Renato Franklin Gomes Martins
Membro

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BOA VISTA
INTERESSADO: RECREAÇÃO BABY HOUSE
ASSUNTO: CREDENCIAMENTO E AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DA ESCOLA 
BABY HAOUSEPARA ATENDIMENTO DA ETAPA DA EDUCAÇÃO BÁSICA: EDUCAÇÃO 
INFANTIL (CRECHE E PRÉ-ESCOLA)
RELATORES:ANGELITA NOBREGA DA SILVA,MARIA DO CARMO AZEVEDO SALVADOR 
E RENATO FRANKLIN GOMES MARTINS.
PROCESSO Nº14/2024
PARECER Nº08/2024 CME/BV/RR APROVADO EM:09/10/2024

 I – HISTÓRICO:

 O Conselho Municipal de Educação de Boa Vis-

ta - CME/BV/RR, no uso de suas prerrogativas que lhe 
confere o inciso III, Art.2º da Lei 478 de 30/08/99, rece-
beu o Ofício nº 47618/2024 –SMEC/SPE/CIE/2024 – NUP 
0000.9.333660/2024,expedido pelo Departamento de Ins-
peção Escolar, assinada pela senhora Regina Suely da Silva 
Lima Peixoto, referente à solicitação de Credenciamento e 
Autorização de Funcionamento da RECREAÇÃO BABY HOUSE 
para atendimento da etapa da Educação Básica: Educação 
Infantil (Creche e Pré-Escola).

 A RECREAÇÃO BABY HOUSE, instituição particular e 
que está inscrita sob o CNPJ n°: 45.182.426/0001-41 estan-
do localizada a Rua David Ramalho nº 1057, Bairro: Liber-
dade, Boa Vista – RR, CEP: 69.309-0120, tendo como mante-
nedora G DOS S OLIVEIRA LTDA.

 Formalizado o Processo no CME/BV/RR nº. 14/2024, 
o Presidente Ismayl Carlos Cortez designou os conselheiros 
Angelita Nóbrega da Silva, Maria do Carmo Azevedo Salva-
dor e Renato Franklin Gomes Martins para emitirem pare-
cer sobre a matéria em pauta.

 Peças que compõem o processo:

 • Ofício nº 47618/202024 –SMEC/SPE/CIE/2024, da-
tado em 18 de julho de 2024;
 • Cópia do Regimento Escolar;
 • Cópia da Proposta Pedagógica;
 • Demais documentos exigidos pela legislação edu-
cacional vigente.

 II – MÉRITO:

 A Instituição Recreação Baby House submeteu toda 
a documentação exigida pela ResoluçãoCME/BV/RR nº 
16/2010, com objetivo de obter o Credenciamento e Auto-
rização de Funcionamento para oferecer Educação Básica, 
Etapa: Educação Infantil (Creche e Pré-Escola).

 Na primeira visita dos conselheiros, foi realizada 
uma análise tanto da estrutura física quanto dos aspectos 
pedagógicos da Instituição. Foram verifi cados o Regimento 
Escolar, a Proposta Pedagógica e outros documentos funda-
mentais ao processo. Durante esta visita, foram apontadas 
algumas necessidades de aprimoramento para que uma 
instituição se alinhasse completamente às diretrizes educa-
cionais e critérios regulamentares, reforçando o compromis-
so com a qualidade do ensino e o desenvolvimento integral 
das crianças. 

 Em especial, foram destacadas necessidades de 
ajustes na estrutura física da Instituição mudando para 
garantir um ambiente inclusivo e adequado às exigências 
do público da Educação Especial. Entre essas necessida-
des, destaca-se a implementação de acessos adequados e 
a adequação das instalações sanitárias, que são essenciais 
para garantir o direitopleno à inclusão e acessibilidade. Es-
sas adequações são indispensáveis para promover a equi-
dade no ambiente escolar e garantir que todas as crianças, 
independentemente de suas condições, possam participar 
de forma ativa e segura no processo educacional.

 Numa segunda visita dos conselheiros, foi consta-
tada uma evolução signifi cativa em relação às pendências 
apontadas anteriormente, com várias adequações já ino-
vadoras. No entanto, ainda restam algumas confi gurações 
na infraestrutura física para que a Instituição possa atender 
plenamente os estudantes com Defi ciência. Essas adequa-
ções são fundamentais para o cumprimento das exigências 
legais e regulamentares, garantindo que a Instituição ofe-
reça um ambiente verdadeiramente inclusivo. Entre as me-
lhorias possíveis, estão a instalação de rampas adequadas 
e a adaptação completa das instalações, facilitando o aces-
so e a mobilidade de todos os estudantes.

 Esses requisitos estão ampliados pela Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Defi ciência (Lei nº 13.146/2015), 
que determina a obrigatoriedade de garantir acessibilida-
de nas instituições de ensino. Diante disso, apesar de não 
existirem impedimentos legais que inviabilizem a concessão 
do Credenciamento e da Autorização de Funcionamento, 
recomenda-se que a autorização seja concedida de forma 
provisória. Isso permitirá que a Instituição fi nalize os ajus-
tes necessários nas suas instalações, garantindo o cumpri-
mento pleno dos critérios de acessibilidade e inclusão, em 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6217                   23 de Outubro de 2024
6
conformidade com o estabelecido pela legislação vigente.

 Essa medida permitirá que a Instituição Recreação 
Baby House cumpra todos os critérios de acessibilidade 
e atenda plenamente às necessidades dos estudantes da 
Educação Especial. Dessa forma, a Instituição garantirá a 
inclusão plena e o cumprimento das restrições legais esta-
belecidas, proporcionando um ambiente educacional que 
garanta igualdade de oportunidades para todos os estu-
dantes, respeitando seus direitos e necessidades específi -
cas. A conclusão dessas adequações reforçará o compro-
misso da Instituição com a acessibilidade e a qualidade da 
educação inclusiva.

 III – VOTO DOS RELATORES:

 Diante do exposto, VOTAMOS FAVORAVELMENTE 
para:

 a) Conceder a Autorização de Funcionamento à Re-
creação Baby House, de forma provisoriamente, pelo prazo 
de 12 (doze) meses, a partir da data de publicação deste 
parecer.Essa autorização permite que a Intituição realize as 
adaptações permitidas em sua infraestrutura física, garan-
tindo assim o atendimento adequado às demandas do pú-
blico da Educação Especial. Esse prazo é fundamental para 
que a Instituição possa implementar as mudanças exigidas, 
garantindo um ambiente inclusivo e acessível, em conformi-
dade com as diretrizes estabelecidas.

 Adicionalmente, solicita-se que o presente parecer 
seja encaminhado ao Departamento de Inspeção Escolar, 
com o objetivo de que este acompanhe a Instituição duran-
te o período de adequações. Essa inspeção é fundamental 
para garantir o cumprimento das determinações aqui con-
dicionantes, assegurando que todas as adaptações sejam 
realizadas de forma efi caz e dentro dos prazos estipulados. 
O acompanhamento contínuo contribuirá para que a Insti-
tuição possa oferecer um ambiente educativo que atenda às 
necessidades de todos os estudantes, especialmente aque-
les com defi ciência.

 Este é o parecer.

 a) Angelita Nobrega da Silva;
 b) Maria do Carmo Azevedo Salvador;
 c) Renato Franklin Gomes Martins – Relatores.

 IV - DECISÃO DO CONSELHO PLENO:

 O Conselho Municipal de Educação de Boa Vista, 
reunido em Sessão Plenária deliberou, por unanimidade, 
aprovar as conclusões apresentadas.

 Sala de Sessões do Conselho Pleno Professora Ana 
Sandra Nascimento Queiroz do Conselho Municipal de Edu-
cação de Boa Vista/RR, 09 de outubro de 2024.

Ismayl Carlos Cortez
Presidente 

Maria do Carmo de Azevedo Salvador
Membro

Angelita Nóbrega da Silva
Membro

Patrícia Monteiro Figueiredo
Membro

Aracelis Correa dos Santos 
Membro

Edinalva Nascimento Costa da Silva
Membro

Renato Franklin Gomes Martins
Membro

Francimeire Souza Almeida
Membro

  PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BOA VISTA

INTERESSADO: CENTRO EDUCACIONAL RISQUE E RABISQUE BV
ASSUNTO: CREDENCIAMENTO E AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO PARA OFERTA 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA – ETAPA: EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE E PRÉ-ESCOLA).
RELATORES: ANGELITA NOBREGA DA SILVA, RENATO FRANKLIN GOMES MARTINS E 
SÔNIA MARIA ARAÚJO DA SILVA
PROCESSO: Nº 11/2024
PARECER Nº09/2024 CME/BV/RR APROVADO EM: 09/10/2024

 I – HISTÓRICO:

 A Secretária Municipal de Educação e Cultura, Maria 
Consuêlo Sales Silva, encaminhou a este egrégio Conselho, 
Ofício n° 33541/2024/CIE/GAB/SMEC, de interesse do Centro 
Educacional Risque e Rabisque BV.

 O Centro Educacional Risque e Rabisque BV, ins-
tituição particular e que está inscrita sob o CNPJ n°: 
53.565.421/0001-26 estando localizada a Rua Rui Barbosa 
nº 403, Bairro: Mecejana, Boa Vista – RR, CEP: 69.304-220, 
tendo como mantenedora CENTRO DE EDUCAÇÃO RISQUE E 
RABISQUE LTDA.

 Formalizado o Processo CME/BV/RR nº 11/2024, o 
Presidente do Conselho Municipal de Educação de Boa Vis-
ta/RR, o Conselheiro Ismayl Carlos Cortez, designou os Con-
selheiros Angelita Nobrega da Silva e Renato Franklin Go-
mes Martins e Sônia Maria Araújo da Silva para analisarem 
e emitirem Parecer sobre a matéria em pauta.

 Peças que compõem o Processo:

 • Ofício n° 33541/2024/CIE/GAB/SMEC de 23 de 
maio de 2024;
 • Requerimento sobre pedido de autorização para 
oferta da Educação Básica – Etapa: Educação Infantil (Cre-
che e Pré-escola) datado em 14 de março de 2024;
 • Relatório de Inspeção Escolar nº 03/2024;
 • Demais documentos exigidos pela Resolução nº 
16/2010/CME/BV.

 II – DO MÉRITO

 Após análise da documentação apresentada pelo 
Centro Educacional Risque e Rabisque BV, que visa o Cre-
denciamento e Autorização de Funcionamento para ofere-
cer a Educação Básica na etapa de Educação Infantil (cre-
che e pré-escola), foi constatado que o Centro atendeu aos 
requisitos preliminares exigidos para esse processo. Essa 
conformidade com as normas determinadas demonstra o 
compromisso do Centro em fornecer um ambiente educacio-
nal de qualidade, conforme às diretrizes necessárias para o 
pleno desenvolvimento das crianças.

 Foram realizadas duas visitas ao Centro, possibili-
tando uma avaliação minuciosa da conformidade da pro-
posta pedagógica, da qualifi cação e metodologia do corpo 
docente, além da adequação da infraestrutura em relação 
aos padrões regulamentares. Essas visitas foram essenciais 
para verifi car a efetividade das práticas educacionais e ga-
rantir que o Centro esteja devidamente equipado para pro-
porcionar um ambiente de aprendizagem seguro e de qua-
lidade, atendendo às necessidades de todos os estudantes.

 Durante a primeira visita, os conselheiros identifi ca-
ram necessidades de realizar ajustes na proposta pedagó-
gica quanto no ambiente físico do Centro. O objetivo dessas 
adequações é garantir que todos os aspectos estruturais e 
educacionais estejam em consonância com as normas de 
qualidade determinadas pelo Conselho. Esta análise críti-
ca é fundamental para promover um ambiente de ensino 
que não cumpra apenas os requisitos regulamentares, mas 
também oferecer uma experiência educativa rica e inclusiva 
para todos os estudantes.

 Em resposta a essas observações, o Centro Educa-
cional Risque e Rabisque BV implementou as medidas para 
ajustar suas instalações e revisou sua abordagem pedagó-
gica. Essas ações refl etem o comprometimento do Centro em 
atender às orientações recebidas, não apenas a conformi-
dade com as normas determinadas, mas também a melho-
ria contínua da qualidade educacional oferecida. O compro-
misso do Centro em adaptar-se às necessidades específi cas 
demonstra sua determinação em fornecer um ambiente de 
aprendizagem. 
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 Na segunda visita, reforçamos que os ajustes imple-
mentados pelo Centro atenderam integralmente às expec-
tativas dos conselheiros, além de estarem em conformida-
de com as orientações elaboradas no Relatório Técnico nº 
03/2024, emitido pelo Departamento de Inspeção Escolar. 
Esse relatório destacou pontos específi cos que necessitavam 
de melhorias, e a resposta do Centro indicou um compro-
metimento signifi cativo em atender a essas recomendações. 
A evolução constatada refl ete não apenas a conformidade 
às normas, mas também o compromisso em promover uma 
educação de qualidade para todos os estudantes.

 Essas ações proativas, juntamente com o cumpri-
mento das exigências técnicas e pedagógicas, refl etem o 
compromisso do Centro em oferecer um ambiente seguro e 
educacionalmente enriquecedor para as crianças matricula-
das. A determinação da instituição em implementar melho-
rias e atender às normas fundamentadas evidencia seu foco 
na qualidade do ensino e no desenvolvimento integral dos 
alunos. Isso é fundamental para garantir que cada criança 
tenha acesso a uma educação que estimule seu crescimento 
e aprendizado de maneira inclusiva e acolhedora.

 Desta forma, não há objeções quanto à concessão 
do Credenciamento e Autorização de Funcionamento para a 
etapa de Educação Infantil, uma vez que a instituição decla-
rou conformidade com os parâmetros normativos e regula-
mentares exigidos para a oferta de uma educação de qua-
lidade. O cumprimento das diretrizes, juntamente com as 
adequações inovadoras, evidencia o compromisso do Cen-
tro em proporcionar um ambiente educacional que atenda 
às necessidades de todas as crianças, garantindo assim um 
desenvolvimento integral e inclusivo.

 III - VOTO DOS RELATORES:

 Diante todo o exposto, VOTAMOS FAVORALMENTE 
pelo,

 a) Credenciamento do Centro Educacional Risque e 
Rabisque BV, pelo prazo de 03 (três) anos
 b) Autorização de Funcionamento para ofertar a 
Educação Básica – Etapa: Educação Infantil (creche e pré-
-escola), pelo prazo de três (3) anos.
 c) Aprovação do Regimento Escolar.

 Este é o parecer.

 a) Angelita Nóbrega da Silva,
 b) Renato Franklin Gomes Martins, e
 c) Sônia Maria Araújo da Silva – Relatores.

 V - DECISÃO DO CONSELHO PLENO:

 O Conselho Municipal de Educação de Boa Vista-RR, 
reunido em Sessão Plenária deliberou, por unanimidade, 
aprovar as conclusões apresentadas.

 Sala de Sessões do Conselho Pleno Professora Ana 
Sandra Nascimento Queiroz do Conselho Municipal de Edu-
cação de Boa Vista/RR,  09 de outubro de 2024.

Ismayl Carlos Cortez
Presidente 

Maria do Carmo de Azevedo Salvador
Membro

Angelita Nóbrega da Silva
Membro

Patrícia Monteiro Figueiredo
Membro

Aracelis Correa dos Santos 
Membro

Edinalva Nascimento Costa da Silva
Membro

Renato Franklin Gomes Martins
Membro

Francimeire Souza Almeida
Membro

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BOA VISTA
INTERESSADO: ESCOLA THE JOY SCHOOL BOA VISTA
ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO PARA OFERTA DA EDUCAÇÃO BÁSICA – ETAPA: ENSINO 
FUNDAMENTAL (2º ANO).
RELATORES: ANGELITA NÓBREGA DA SILVA, SÔNIA MARIA ARAÚJO DA SILVA E 
RENATO FRANKLIN GOMES MARTINS
PROCESSO: Nº 12/2024
PARECER Nº10/2024 CME/BV/RR APROVADO EM: 09/10/2024

 I – HISTÓRICO:

 A Secretária Municipal de Educação e Cultura, Maria 
Consuêlo Sales Silva, encaminhou a este egrégio Colegiado, 
Ofício n° 47394/2024/GAB/SPE/SMEC, referente a assuntos 
de interesse da Escola The Joy School Boa Vista, localizada 
à Rua Delzuíta Mutran Paracat, n. 569, bairro Caçari, nesta 
capital, tendo como entidade mantenedora “Grupo Norte 
Educacional LTDA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica sob o nº. 47.241/462/0001-64. 

 Formalizado o Processo CME/BV/RR nº 12/2024, 
o Presidente do Conselho Municipal de Educação de Boa 
Vista/RR, o Conselheiro Ismayl Carlos Cortez, designou os 
Conselheiros Renato Franklin Gomes Martins e Sônia Maria 
Araújo da Silva para analisarem e emitirem Parecer sobre 
a matéria em pauta.

 Peças que compõem o Processo:

 • Ofício n° 47394/2024/GAB/SPE/SMEC de 18 de ju-
lho de 2024;
 • Requerimento sobre pedido de autorização para 
oferta da Educação Básica – Etapa: Ensino Fundamental (2º 
ano) datado em 17 de julho de 2024;
 • Relatório de Inspeção Escolar nº 11/2024;
 • Demais documentos exigidos pela Resolução nº 
19/2011/CME/BV.

 II – DO MÉRITO

 De acordo com a documentação anexada ao pro-
cesso em epígrafe, constata-se que a Escola The Joy School 
Boa Vista está credenciada junto ao Conselho, conforme o 
Parecer nº 03/2024, para oferecer matrículas na Educação 
Infantil (Creche e Pré-escola) e no Ensino Fundamental (1º 
ano). Antes do prazo previsto, a escola expressou a neces-
sidade de ampliar sua oferta educacional, com o intuito de 
atender de forma mais abrangente à comunidade escolar, 
evidenciando o aumento da demanda por vagas no Ensi-
no Fundamental. Essa iniciativa demonstra o compromisso 
da instituição em responder às necessidades da população, 
promovendo o acesso à educação de qualidade e contri-
buindo para o desenvolvimento da comunidade.

 Essa ampliação inclui a inclusão do 2º ano, propor-
cionando continuidade e estabilidade no percurso formati-
vo dos estudantes. Essa medida permitirá à escola oferecer 
uma sequência de ensino que atenda às melhores expecta-
tivas educacionais das famílias e contribua para o desenvol-
vimento integral das crianças na fase inicial de sua escolari-
zação.

 Para verifi car essa expansão, foi realizada uma 
análise dos documentos submetidos e uma visita à escola, 
confi rmando que a escola atende aos requisitos necessários 
para a continuidade de uma educação de qualidade. Du-
rante esta avaliação, foram selecionados aspectos pedagó-
gicos, administrativos e a conformidade dos espaços físicos 
com as exigências regulamentares.

 É importante destacar que a escola atendeu inte-
gralmente às demandas apontadas pelo Departamento de 
Inspeção Escolar (DIE/SMEC), especialmente em relação aos 
aspectos pedagógicos, administrativos e às condições de in-
fraestrutura.

 Dessa forma, a Escola The Joy School Boa Vista pre-
enche os requisitos da Resolução CME/BV/RR nº 19/2011, 
referente aos anos iniciais do Ensino Fundamental, sendo 
apta a obter a Autorização de Funcionamento da Educação 
Básica, com a inclusão do 2º ano do Ensino Fundamental.

 III - VOTO DOS RELATORES:
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 Diante todo o exposto, VOTAMOS FAVORALMENTE 
para:

 a)  Autorização de Funcionamento da Escola The Joy 
School Boa Vista para ofertar a Educação Básica – Etapa: 
Ensino Fundamental (1º e 2º ano), pelo prazo de 03 (três) 
anos.
 b) Aprovação do Regimento Escolar.

 Este é o parecer.

 a) Sônia Maria Araújo da Silva;
 b) Renato Franklin Gomes Martins – Relatores.

 V - DECISÃO DO CONSELHO PLENO:

 O Conselho Municipal de Educação de Boa Vista-RR, 
reunido em Sessão Plenária deliberou, por unanimidade, 
aprovar as conclusões apresentadas.

 Sala de Sessões do Conselho Pleno Professora Ana 
Sandra Nascimento Queiroz do Conselho Municipal de Edu-
cação de Boa Vista/RR,  09 de outubro de 2024.

Ismayl Carlos Cortez
Presidente 

Maria do Carmo de Azevedo Salvador
Membro

Angelita Nóbrega da Silva
Membro

Patrícia Monteiro Figueiredo
Membro

Aracelis Correa dos Santos 
Membro

Edinalva Nascimento Costa da Silva
Membro

Renato Franklin Gomes Martins
Membro 

Francimeire Souza Almeida
Membro

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL
ASSESSORIA DE PROCESSOS

PORTARIA Nº 88/2024/SEMGES/ASSEPRO
 
 O Secretário Municipal Adjunto de Gestão Social, no 
uso de suas atribuições legais;

 RESOLVE:

 Art. 1º Designar as servidoras Irys Edith Maia de 
Souza - matricula nº 964306-1 e Francisca Denize Pereira 
Cardoso - matricula nº 45360, para atuarem como FISCAIS, 
bem como designar a servidora Izadora Araújo Silva Alves 
- matricula nº 852826, para atuar como GESTORA dos Con-
tratos Administrativos nºs 738, 740 e 741-SEMGES/ASSE-
PRO/2024, referentes ao Processo nº 15119/2023/SEMGES, 
que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS PARA 
COMPOR PLAYGROUND, VISANDO ATENDER AS NECESSI-
DADES DESTA SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL-
-SEMGES.

 Art. 2° Esta portaria tem efeito a contar do dia 17 de 
outubro de 2024, revogadas as disposições em contrário.
 
 Cientifi que - se,
 Publique - se,
 Cumpra - se,

 Gabinete do Secretário Municipal Adjunto de Ges-
tão Social de Boa Vista – RR, 18 de outubro de 2024.

Gabriel Sousa de Paula
Secretário Municipal Adjunto de Gestão Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL

ASSESSORIA DE PROCESSOS

PORTARIA Nº 89/2024/SEMGES/ASSEPRO
 
 O Secretário Municipal Adjunto de Gestão Social, no 
uso de suas atribuições legais;

 RESOLVE:

 Art. 1º Designar as servidoras Irys Edith Maia de 
Souza - matricula nº 964306-1 e Francisca Denize Pereira 
Cardoso - matricula nº 45360, para atuarem como FISCAIS, 
bem como designar a servidora Izadora Araújo Silva Alves - 
matricula nº 852826, para atuar como GESTORA do Contra-
to Administrativo nº 739-SEMGES/ASSEPRO/2024, referente 
ao Processo nº 15119/2023/SEMGES, que tem por objeto a 
AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS PARA COMPOR PLAYGROUND, 
VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DESTA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL-SEMGES.

 Art. 2° Esta portaria tem efeito a contar do dia 18 de 
outubro de 2024, revogadas as disposições em contrário.
 
 Cientifi que - se,
 Publique - se,
 Cumpra - se,

 Gabinete do Secretário Municipal Adjunto de Ges-
tão Social de Boa Vista – RR, 21 de outubro de 2024.

Gabriel Sousa de Paula
Secretário Municipal Adjunto de Gestão Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL

ASSESSORIA DE PROCESSOS

PORTARIA Nº 90/2024/SEMGES/ASSEPRO

 O Secretário Municipal Adjunto de Gestão Social, no 
uso de suas atribuições legais;

 RESOLVE:

 Art. 1º Designar a servidora Ynaê Darc Meirelles 
Bandeira - matricula nº 955279, em SUBSTITUIÇÃO TEM-
PORÁRIA à servidora Viviane Lima Ramos - matricula nº 
45629, para atuar como FISCAL do Contrato Administrati-
vo nº 73-SEMGES/FMAS/ASSESP/2022, referente ao Proces-
so nº 12287/2021-SEMGES, que tem por objeto a eventual 
contratação de serviços de confecção de carimbos, chaves 
e fechaduras (incluindo à abertura e instalação de fecha-
duras contemplando todos os materiais e serviços neces-
sários para a correta execução do objeto) para atender a 
esta Secretaria Municipal de Gestão Social - SEMGES e suas 
unidades administrativas, NO PERÍODO DE 16/10/2024 A 
25/10/2024.

 Art. 2° Esta portaria tem efeito a contar do dia 16 de 
outubro de 2024, revogadas as disposições em contrário.
 
 Cientifi que - se,
 Publique - se,
 Cumpra - se,

 Gabinete do Secretário Municipal Adjunto de Ges-
tão Social de Boa Vista – RR, 21 de outubro de 2024.

Gabriel Sousa de Paula
Secretário Municipal Adjunto de Gestão Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL

ASSESSORIA DE PROCESSO

EXTRATO DO CONTRATO

 Processo: 15119/2023-SEMGES.
 Espécie: CONTRATO 738-SEMGES/ASSEPRO/2024
 Objeto: Constitui objeto do presente contrato a 
AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS PARA COMPOR PLAYGROUND, 
VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DESTA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL-SEMGES, conforme especi-
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fi cado neste instrumento, de acordo com os quantitativos e 
especifi cações constantes na proposta vencedora e Termo 
de Referência, correspondente ao ITEM DE 1.
 Valor: R$ 25.264,00 (vinte e cinco mil, duzentos e 
sessenta e quatro reais).
 Modalidade: Pregão Eletrônico.
 As despesas com a execução do presente contrato 
correrão à conta da Unidade Orçamentária: 02.10.01, Fun-
cional Programática: 08.122.0046.2152, Natureza da Des-
pesa: 3.3.90.30.99, Fontes de Recursos: Não Vinculados, ten-
do sido emitida a Nota de Empenho nº 952 de 17/10/2024.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 CONTRATADA: V. R. P. DE OLIVEIRA COMÉRCIO E RE-
PRESENTAÇÕES DE EQUIPAMENTOS MÉDICO HOSPITALAR.
 CNPJ: 45.030.413/0001-57
 Data da assinatura: 17/10/2024
 Vigência: A vigência do contrato é de até 31 de de-
zembro de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL

ASSESSORIA DE PROCESSO

EXTRATO DO CONTRATO

 Processo: 15119/2023-SEMGES.
 Espécie: CONTRATO 740-SEMGES/ASSEPRO/2024
 Objeto: Constitui objeto do presente contrato a 
AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS PARA COMPOR PLAYGROUND, 
VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DESTA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL-SEMGES, conforme especi-
fi cado neste instrumento, de acordo com os quantitativos e 
especifi cações constantes na proposta vencedora e Termo 
de Referência, correspondente ao ITEM DE 12.
 Valor: R$ 15.983,36 (quinze mil, novecentos e oiten-
ta e três e trinta e seis centavos).
 Modalidade: Pregão Eletrônico.
 As despesas com a execução do presente contrato 
correrão à conta da Unidade Orçamentária: 02.10.01, Fun-
cional Programática: 08.122.0046.2152, Natureza da Des-
pesa: 3.3.90.30.99, Fontes de Recursos: Não Vinculados, ten-
do sido emitida a Nota de Empenho nº 954 de 17/10/2024.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 CONTRATADA: ACHOU DISTRIBUIÇÃO E COMÉRCIO 
LTDA.
 CNPJ: 48.529.824/0001/80
 Data da assinatura: 17/10/2024
 Vigência: A vigência do contrato é de até 31 de de-
zembro de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL

ASSESSORIA DE PROCESSOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 Processo: 2760/2021/SEMGES.
 Espécie: SEXTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO AD-
MINISTRATIVO 511-SEMGES/FMAS/ASSESP/2021.
 Objeto: Constitui objeto do presente instrumento à 
renovação de valor e vigência do Contrato 511/SEMGES/
FMAS/ASSESP/2021, oriundo do Processo 2760/2021, cujo 
objeto é Formação de Registro de Preços para a contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de re-
serva, emissão, marcação, remarcação, endosso, reembol-
so, alteração, cancelamento e entrega de passagens aéreas 
nacionais, internacionais e rodoviárias (terrestre) interes-
taduais e intermunicipais a fi m de atender as necessidades 
desta Secretaria Municipal de Gestão Social – SEMGES, por 
mais 06 (seis) meses a contar do dia 16 de outubro de 2024. 
 As despesas com a execução do presente Termo Adi-
tivo correrão, no presente exercício, à conta da:
 a) Unidade Orçamentária: 02.10.01, Funcional Pro-
gramática: 08.122.0046.2153.0000, Categoria Econômica: 
3.3.90.33.00, Fontes de Recursos: 500 - Não vinculados, ten-
do sido emitida a Nota de Empenho 941, em 16/10/2024.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA/PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BOA VISTA – RR
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
SOCIAL – SEMGES
 Contratada: MRTUR MONTE RORAIMA TURISMO 
LTDA. 
 CNPJ: 34.794.255/0001-95
 Data de Assinatura: 16 de outubro de 2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL

ASSESSORIA DE PROCESSOS

EXTRATO DO CONTRATO

 PROCESSO: 15119/2023/SEMGES
 ESPÉCIE: CONTRATO 739-SEMGES/ASSEPRO/2024
 OBJETO: Constitui objeto do presente contrato a 
AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS PARA COMPOR PLAYGROUND, 
VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DESTA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL-SEMGES, conforme especi-
fi cado neste instrumento, de acordo com os quantitativos e 
especifi cações constantes na proposta vencedora e Termo 
de Referência, correspondentes aos ITENS DE 4, 5, 6, 7, 8 e 
11.
 VALOR: R$ 57.408,00 (cinquenta e sete mil, quatro-
centos e oito reais).
 MODALIDADE: Pregão Eletrônico.
 As despesas com a execução do presente contra-
to correrão à conta da Unidade Orçamentária: 02.10.01, 
Funcional Programática: 08.122.0046.2152, Categoria Eco-
nômica: 3.3.90.30.99, Fontes de Recursos:  500, tendo sido 
emitida a Nota de Empenho nº 953 de 17/10/2024.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA;
 CONTRATADA: STAR PRODUTOS E COMÉRCIO LTDA;
 CNPJ: 46.153.320/0001-82;
 DATA DA ASSINATURA: 18/10/2024;
 VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será até 
31 de dezembro do corrente ano, conforme caput do art. 57 
da Lei 8.666/93, contados a partir da sua assinatura.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL

ASSESSORIA DE PROCESSOS

EXTRATO DO CONTRATO

 PROCESSO: 15119/2023/SEMGES
 ESPÉCIE: CONTRATO 741-SEMGES/ASSEPRO/2024
 OBJETO: Constitui objeto do presente contrato a 
AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS PARA COMPOR PLAYGROUND, 
VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DESTA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL-SEMGES, conforme especi-
fi cado neste instrumento, de acordo com os quantitativos e 
especifi cações constantes na proposta vencedora e Termo 
de Referência, correspondentes aos ITENS DE 2, 3, 9 e 10.
 VALOR: R$ 10.960,00 (dez mil, novecentos e sessen-
ta reais).
 MODALIDADE: Pregão Eletrônico.
 As despesas com a execução do presente contra-
to correrão à conta da Unidade Orçamentária: 02.10.01, 
Funcional Programática: 08.122.0046.2152, Categoria Eco-
nômica: 3.3.90.30.99, Fontes de Recursos:  500, tendo sido 
emitida a Nota de Empenho nº 951 de 17/10/2024.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA;
 CONTRATADA: RIO BRANCO COMÉRCIO DE MÁQUI-
NAS E EQUIPAMENTOS LTDA;
 CNPJ: 05.665.702/0001-08;
 DATA DA ASSINATURA: 18/10/2024;
 VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será até 
31 de dezembro do corrente ano, conforme caput do art. 57 
da Lei 8.666/93, contados a partir da sua assinatura.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL

ASSESSORIA DE PROCESSOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 PROCESSO: 13692/2020/SEMGES.
 ESPÉCIE: QUINTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
1025-SEMGES/FMAS/ASSESP/2020.
 OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento à 
renovação do Contrato 1025 – SEMGES/FMAS/ASSESP/2020, 
oriundo do processo 13692/2020/SEMGES, cujo objeto é a 
locação de imóvel situado na Rua: Pedro Aldemar Bantim, 
1337 – Dr. Silvio Botelho, Boa Vista – RR, para atender as 
necessidades do Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e 
do Adolescente – Território III.
 Pelo presente instrumento fi ca renovado a vigência 
do contrato por mais 12 (doze) meses, a partir de 17 de ou-
tubro de 2024.
 As despesas com a execução do presente Termo Adi-
tivo correrão, no presente exercício, à conta da:
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 Unidade Orçamentária: 02.10.01, Funcional Pro-
gramática: 08.122.0046.2162.0000, Categoria Econômica: 
3.3.90.36.99, Fontes de Recursos: 500 - Não vinculados, ten-
do sido emitida a Nota de Empenho 949, de 17/10/2024. 
 LOCADOR: MUNICÍPIO DE BOA VISTA/PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BOA VISTA – RR
 INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE GES-
TÃO SOCIAL – SEMGES
 LOCATARIO: CARLOS GENARIO MAGALHÃES DE OLI-
VEIRA
 CPF: 172.330.623-15
 DATA DE ASSINATURA: 17 de outubro de 2024.

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.
 

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00051/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CAPITAL CONSTRUCAO, IN-
DUSTRIA, SERVICOS E COMERCIO LTDA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 22.890.123/0001-88
 ENDEREÇO: AV VILLE ROY, 7616 SALA 09 SAO VI-
CENTE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: COMUNIDADE INDIGENA PASSA-
RÃO , ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
011346/2022.

 A empresa CAPITAL CONSTRUCAO, INDUSTRIA, 
SERVICOS E COMERCIO LTDA , está autorizada a iniciar os 
serviços de “SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUA-
DRAS NAS ESCOLAS MUNICIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS 
INDIGENAS E RURAIS - ESCOLA MARIA DE LOURDES”, con-
forme solicitação feita a esta Secretaria, cuja validade está 
condicionada as exigências e recomendações no verso desta 
autorização.

 BOA VISTA - RR, 11 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e restrições gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura - “SERVIÇOS DE 
CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS NAS ESCOLAS MUNI-
CIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDIGENAS E RURAIS - ES-
COLA MARIA DE LOURDES” localizada na COMUNIDADE IN-
DIGENA PASSARÃO, ZONA RURAL DO MUNICIPEIO DE BOA 
VISTA - RR;

 1.5 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 286-
LIC/2024 de 18/07/2024;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Fica o Empreendedor incumbido de cumprir to-
dos os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Construção Civil - PGRCC, apresentado no Processo;

 1.8 Executar ações preventivas e corretivas em situ-
ações de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 1.9 Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;

 1.10 Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 1.11 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 1.12 O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 
armazenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 6 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
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ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00052/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CAPITAL CONSTRUCAO, IN-
DUSTRIA, SERVICOS E COMERCIO LTDA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 22.890.123/0001-88
 ENDEREÇO: AV VILLE ROY, 7616 SALA 09 SAO VI-
CENTE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: COMUNIDADE INDIGENA DO MOR-
CEGO, ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
011312/2022.

 A empresa CAPITAL CONSTRUCAO, INDUSTRIA, SER-
VICOS E COMERCIO LTDA , está autorizada a iniciar os servi-
ços de “SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS 
NAS ESCOLAS MUNICIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDI-
GENAS E RURAIS - ESCOLA MUNICIPAL INDIGENA MARTINS 
PEREIRA”, conforme solicitação feita a esta Secretaria, cuja 
validade está condicionada as exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 11 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e restrições gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura - “SERVIÇOS DE 
CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS NAS ESCOLAS MUNI-
CIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDIGENAS E RURAIS - ES-
COLA MUNICIPAL INDIGENA MARTINS PEREIRA” localizada 
na COMUNIDADE INDIGENA DO MORCEGO, ZONA RURAL 
DO MUNICIPEIO DE BOA VISTA - RR;

 1.5 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 292-

LIC/2024 de 18/07/2024;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Fica o Empreendedor incumbido de cumprir to-
dos os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Construção Civil - PGRCC, apresentado no Processo;

 1.8 Executar ações preventivas e corretivas em situ-
ações de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 1.9 Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;

 1.10 Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 1.11 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 1.12 O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 
armazenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;
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 6 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00053/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CAPITAL CONSTRUCAO, IN-
DUSTRIA, SERVICOS E COMERCIO LTDA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 22.890.123/0001-88
 ENDEREÇO: AV VILLE ROY, 7616 SALA 09 SAO VI-
CENTE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: COMUNIDADE INDIGENA DARORA , 
ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
011309/2022.

 A empresa CAPITAL CONSTRUCAO, INDUSTRIA, SER-
VICOS E COMERCIO LTDA , está autorizada a iniciar os servi-
ços de “SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS 
NAS ESCOLAS MUNICIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDI-
GENAS E RURAIS - ESCOLA MUNICIPAL INDIGENA TEREZA 
DA SILVA”, conforme solicitação feita a esta Secretaria, cuja 
validade está condicionada as exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 11 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e restrições gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura - “SERVIÇOS 
DE CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS NAS ESCOLAS MU-
NICIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDIGENAS E RURAIS - 

ESCOLA MUNICIPAL INDIGENA TEREZA DA SILVA” localiza-
da na COMUNIDADE INDIGENA DARORA, ZONA RURAL DO 
MUNICIPEIO DE BOA VISTA - RR;

 1.5 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 293-
LIC/2024 de 18/07/2024;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Fica o Empreendedor incumbido de cumprir to-
dos os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Construção Civil - PGRCC, apresentado no Processo;

 1.8 Executar ações preventivas e corretivas em situ-
ações de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 1.9 Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;

 1.10 Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 1.11 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 1.12 O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 
armazenamento de qualquer material;
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 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 6 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00055/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CAPITAL CONSTRUCAO, IN-
DUSTRIA, SERVICOS E COMERCIO LTDA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 22.890.123/0001-88
 ENDEREÇO: AV VILLE ROY, 7616 SALA 09 SAO VI-
CENTE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: COMUNIDADE INDIGENA TRUARU, 
ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
011355/2022.

 A empresa CAPITAL CONSTRUCAO, INDUSTRIA, SER-
VICOS E COMERCIO LTDA , está autorizada a iniciar os servi-
ços de “SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS 
NAS ESCOLAS MUNICIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDI-
GENAS E RURAIS - ESCOLA MUNICIPAL INDIGENA FRAN-
CISCA GOMES DA SILVA”, conforme solicitação feita a esta 
Secretaria, cuja validade está condicionada as exigências e 
recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 11 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e restrições gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura - “SERVIÇOS DE 
CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS NAS ESCOLAS MUNI-
CIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDIGENAS E RURAIS - ES-
COLA MUNICIPAL INDIGENA FRANCISCA GOMES DA SILVA” 
localizada na COMUNIDADE INDIGENA TRUARU, ZONA RU-
RAL DO MUNICIPEIO DE BOA VISTA - RR;

 1.5 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 284-
LIC/2024 de 18/07/2024;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Fica o Empreendedor incumbido de cumprir to-
dos os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Construção Civil - PGRCC, apresentado no Processo;

 1.8 Executar ações preventivas e corretivas em situ-
ações de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 1.9 Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;

 1.10 Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 1.11 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 1.12 O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
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rias e operacionais adequadas;

 5.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 
armazenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 6 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00056/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CAPITAL CONSTRUCAO, IN-
DUSTRIA, SERVICOS E COMERCIO LTDA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 22.890.123/0001-88
 ENDEREÇO: AV VILLE ROY, 7616 SALA 09 SAO VI-
CENTE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: COMUNIDADE INDIGENA VISTA 
ALEGRE, ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
011339/2022.

 A empresa CAPITAL CONSTRUCAO, INDUSTRIA, SER-
VICOS E COMERCIO LTDA , está autorizada a iniciar os servi-
ços de “SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS 
NAS ESCOLAS MUNICIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDI-
GENAS E RURAIS - ESCOLA MUNICIPAL INDIGENA VOVO 
ANTONIA CELESTINA DA SILVA”, conforme solicitação feita a 
esta Secretaria, cuja validade está condicionada as exigên-
cias e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 11 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e restrições gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura - “SERVIÇOS DE 
CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS NAS ESCOLAS MUNI-
CIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDIGENAS E RURAIS - ES-
COLA MUNICIPAL INDIGENA VOVO ANTONIA CELESTINA DA 
SILVA” localizada na COMUNIDADE INDIGENA VISTA ALE-
GRE, ZONA RURAL DO MUNICIPEIO DE BOA VISTA - RR;

 1.5 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 288-
LIC/2024 de 18/07/2024;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Fica o Empreendedor incumbido de cumprir to-
dos os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Construção Civil - PGRCC, apresentado no Processo;

 1.8 Executar ações preventivas e corretivas em situ-
ações de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 1.9 Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;

 1.10 Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 1.11 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 1.12 O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.
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 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 
armazenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 6 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00057/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CAPITAL CONSTRUCAO, IN-
DUSTRIA, SERVICOS E COMERCIO LTDA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 22.890.123/0001-88
 ENDEREÇO: AV VILLE ROY, 7616 SALA 09 SAO VI-
CENTE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: COMUNIDADE INDIGENA BOM JE-
SUS, ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
011307/2022.

 A empresa CAPITAL CONSTRUCAO, INDUSTRIA, SER-
VICOS E COMERCIO LTDA , está autorizada a iniciar os servi-
ços de “SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS 
NAS ESCOLAS MUNICIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDI-
GENAS E RURAIS - ESCOLA MUNICIPAL INDIGENA VOVO 
TEREZINHA DA SILVA”, conforme solicitação feita a esta Se-
cretaria, cuja validade está condicionada as exigências e 
recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 11 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES
 
 1. Considerações e restrições gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 

ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura - “SERVIÇOS 
DE CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS NAS ESCOLAS MU-
NICIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDIGENAS E RURAIS - 
ESCOLA MUNICIPAL INDIGENA VOVO TEREZINHA DA SILVA” 
localizada na COMUNIDADE INDIGENA BOM JESUS, ZONA 
RURAL DO MUNICIPEIO DE BOA VISTA - RR;

 1.5 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 294-
LIC/2024 de 18/07/2024;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Fica o Empreendedor incumbido de cumprir to-
dos os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Construção Civil - PGRCC, apresentado no Processo;

 1.8 Executar ações preventivas e corretivas em situ-
ações de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 1.9 Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;

 1.10 Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 1.11 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 1.12 O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;
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 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 
armazenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 6 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00058/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CAPITAL CONSTRUCAO, IN-
DUSTRIA, SERVICOS E COMERCIO LTDA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 22.890.123/0001-88
 ENDEREÇO: AV VILLE ROY, 7616 SALA 09 SAO VI-
CENTE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: COMUNIDADE INDIGENA DO MI-
LHO, ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
011314/2022.

 A empresa CAPITAL CONSTRUCAO, INDUSTRIA, SER-
VICOS E COMERCIO LTDA , está autorizada a iniciar os servi-
ços de “SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS 
NAS ESCOLAS MUNICIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDI-
GENAS E RURAIS - ESCOLA MUNICIPAL INDIGENA IGNES BE-
NEDICTO”, conforme solicitação feita a esta Secretaria, cuja 
validade está condicionada as exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 11 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e restrições gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 

janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura - “SERVIÇOS DE 
CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS NAS ESCOLAS MUNI-
CIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDIGENAS E RURAIS - ES-
COLA MUNICIPAL INDIGENA IGNES BENEDICTO” localizada 
na COMUNIDADE INDIGENA DO MILHO, ZONA RURAL DO 
MUNICIPEIO DE BOA VISTA - RR;

 1.5 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 291-
LIC/2024 de 18/07/2024;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Fica o Empreendedor incumbido de cumprir to-
dos os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Construção Civil - PGRCC, apresentado no Processo;

 1.8 Executar ações preventivas e corretivas em situ-
ações de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 1.9 Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;

 1.10 Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 1.11 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 1.12 O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;
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 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 
armazenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 6 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00059/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CAPITAL CONSTRUCAO, IN-
DUSTRIA, SERVICOS E COMERCIO LTDA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 22.890.123/0001-88
 ENDEREÇO: AV VILLE ROY, 7616 SALA 09 SAO VI-
CENTE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: COMUNIDADE LAGO GRANDE, 
ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
011323/2022.

 A empresa CAPITAL CONSTRUCAO, INDUSTRIA, 
SERVICOS E COMERCIO LTDA , está autorizada a iniciar os 
serviços de “SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUA-
DRAS NAS ESCOLAS MUNICIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS 
INDIGENAS E RURAIS - ESCOLA MUNICIPAL DUKUZZY SE-
BASTIAO”, conforme solicitação feita a esta Secretaria, cuja 
validade está condicionada as exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 11 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e restrições gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura - “SERVIÇOS DE 
CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS NAS ESCOLAS MUNI-
CIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDIGENAS E RURAIS - ES-
COLA MUNICIPAL DUKUZZY SEBASTIAO” localizada na CO-
MUNIDADE LAGO GRANDE, ZONA RURAL DO MUNICIPEIO 
DE BOA VISTA - RR;

 1.5 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 290-
LIC/2024 de 18/07/2024;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Fica o Empreendedor incumbido de cumprir to-
dos os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Construção Civil - PGRCC, apresentado no Processo;

 1.8 Executar ações preventivas e corretivas em situ-
ações de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 1.9 Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;

 1.10 Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 1.11 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 1.12 O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos
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 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 
armazenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 6 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00060/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CAPITAL CONSTRUCAO, IN-
DUSTRIA, SERVICOS E COMERCIO LTDA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 22.890.123/0001-88
 ENDEREÇO: AV VILLE ROY, 7616 SALA 09 SAO VI-
CENTE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: COMUNIDADE SANTA FÉ, ZONA RU-
RAL - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
011347/2022.

 A empresa CAPITAL CONSTRUCAO, INDUSTRIA, SER-
VICOS E COMERCIO LTDA , está autorizada a iniciar os servi-
ços de “SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS 
NAS ESCOLAS MUNICIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDI-
GENAS E RURAIS - ESCOLA MUNICIPAL RURAL LEILA MARIA 
DA SILVEIRA “, conforme solicitação feita a esta Secretaria, 
cuja validade está condicionada as exigências e recomen-
dações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 12 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e restrições gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura - “SERVIÇOS 
DE CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS NAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDIGENAS E RU-
RAIS - ESCOLA MUNICIPAL RURAL LEILA MARIA DA SILVEIRA 
“ localizada na COMUNIDADE SANTA FÉ, ZONA RURAL DO 
MUNICIPEIO DE BOA VISTA - RR;

 1.5 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 285-
LIC/2024 de 18/07/2024;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Fica o Empreendedor incumbido de cumprir to-
dos os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Construção Civil - PGRCC, apresentado no Processo;

 1.8 Executar ações preventivas e corretivas em situ-
ações de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 1.9 Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;

 1.10 Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 1.11  Solicitar previamente a Secretaria Municipal 
de Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para 
toda e qualquer alteração no projeto;

 1.12 O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;
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 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 
armazenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 6 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00061/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CAPITAL CONSTRUCAO, IN-
DUSTRIA, SERVICOS E COMERCIO LTDA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 22.890.123/0001-88
 ENDEREÇO: AV VILLE ROY, 7616 SALA 09 SAO VI-
CENTE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: COMUNIDADE INDIGENA VISTA 
NOVA, ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
011328/2022.

 A empresa CAPITAL CONSTRUCAO, INDUSTRIA, SER-
VICOS E COMERCIO LTDA , está autorizada a iniciar os servi-
ços de “SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS 
NAS ESCOLAS MUNICIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDI-
GENAS E RURAIS - ESCOLA MUNICIPAL INDIGENA CLEMENTE 
DOS SANTOS”, conforme solicitação feita a esta Secretaria, 

cuja validade está condicionada as exigências e recomen-
dações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 11 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e restrições gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura - “SERVIÇOS 
DE CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS NAS ESCOLAS MU-
NICIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDIGENAS E RURAIS - 
ESCOLA MUNICIPAL INDIGENA CLEMENTE DOS SANTOS” 
localizada na COMUNIDADE INDIGENA VISTA NOVA, ZONA 
RURAL DO MUNICIPEIO DE BOA VISTA - RR;

 1.5 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 289-
LIC/2024 de 18/07/2024;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Fica o Empreendedor incumbido de cumprir to-
dos os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Construção Civil - PGRCC, apresentado no Processo;

 1.8 Executar ações preventivas e corretivas em situ-
ações de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 1.9 Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;

 1.10 Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 1.11 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 1.12 O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;
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 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 
armazenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 6 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00062/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CAPITAL CONSTRUCAO, IN-
DUSTRIA, SERVICOS E COMERCIO LTDA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 22.890.123/0001-88
 ENDEREÇO: AV VILLE ROY, 7616 SALA 09 SAO VI-
CENTE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: COMUNIDADE TRUARU DA CABECEI-
RA, ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
011345/2022.

 A empresa CAPITAL CONSTRUCAO, INDUSTRIA, 

SERVICOS E COMERCIO LTDA , está autorizada a iniciar os 
serviços de “SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUA-
DRAS NAS ESCOLAS MUNICIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS 
INDIGENAS E RURAIS - ESCOLA MUNICIPAL INDIGENA VI-
CENTE ANDRE DA SILVA”, conforme solicitação feita a esta 
Secretaria, cuja validade está condicionada as exigências e 
recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 11 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e restrições gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura - “SERVIÇOS 
DE CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS NAS ESCOLAS MU-
NICIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDIGENAS E RURAIS - 
ESCOLA MUNICIPAL INDIGENA VICENTE ANDRE DA SILVA” 
localizada na COMUNIDADE TRUARU DA CABECEIRA, ZONA 
RURAL DO MUNICIPEIO DE BOA VISTA - RR;

 1.5 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 287-
LIC/2024 de 18/07/2024;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Fica o Empreendedor incumbido de cumprir to-
dos os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Construção Civil - PGRCC, apresentado no Processo;

 1.8 Executar ações preventivas e corretivas em situ-
ações de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 1.9 Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;

 1.10 Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 1.11 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 1.12 O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada.



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6217                   23 de Outubro de 2024
21

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;
 
 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.
 
 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 
armazenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 6 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00063/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CAPITAL CONSTRUCAO, IN-
DUSTRIA, SERVICOS E COMERCIO LTDA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 22.890.123/0001-88
 ENDEREÇO: AV VILLE ROY, 7616 SALA 09 SAO VI-
CENTE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: COMUNIDADE INDIGENA CAMPO 
ALEGRE, ZONA RURAL - BOA VISTA - RR

 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
011331/2022.

 A empresa CAPITAL CONSTRUCAO, INDUSTRIA, SER-
VICOS E COMERCIO LTDA , está autorizada a iniciar os servi-
ços de “SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS 
NAS ESCOLAS MUNICIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDI-
GENAS E RURAIS - ESCOLA MUNICIPAL INDIGENA KO’KO 
ERMELINDA RAPOSO DA SILVA”, conforme solicitação feita a 
esta Secretaria, cuja validade está condicionada as exigên-
cias e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 11 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e restrições gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;
 
 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura - “SERVIÇOS 
DE CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS NAS ESCOLAS MU-
NICIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDIGENAS E RURAIS - 
ESCOLA MUNICIPAL INDIGENA KO’KO ERMELINDA RAPOSO 
DA SILVA” localizada na COMUNIDADE INDIGENA CAMPO 
ALEGRE, ZONA RURAL DO MUNICIPEIO DE BOA VISTA - RR;

 1.5 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 300-
LIC/2024 de 22/07/2024;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Fica o Empreendedor incumbido de cumprir to-
dos os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Construção Civil - PGRCC, apresentado no Processo;

 1.8 Executar ações preventivas e corretivas em 
situações de gerenciamento incorreto ou acidentes ambien-
tais;

 1.9 Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;

 1.10 Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 1.11 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 1.12 O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;
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 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 
armazenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 6 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00064/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CAPITAL CONSTRUCAO, IN-
DUSTRIA, SERVICOS E COMERCIO LTDA
 NOME FANTASIA:

 CPF/CNPJ Nº: 22.890.123/0001-88
 ENDEREÇO: AV VILLE ROY, 7616 SALA 09 SAO VI-
CENTE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: COMUNIDADE SERRA DA MOÇA, 
ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
011342/2022.

 A empresa CAPITAL CONSTRUCAO, INDUSTRIA, SER-
VICOS E COMERCIO LTDA , está autorizada a iniciar os servi-
ços de “SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS 
NAS ESCOLAS MUNICIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDI-
GENAS E RURAIS - ESCOLA MUNICIPAL INDIGENA VOVO 
JANDICO DA SILVA”, conforme solicitação feita a esta Secre-
taria, cuja validade está condicionada as exigências e reco-
mendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 11 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e restrições gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura - “SERVIÇOS 
DE CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS NAS ESCOLAS MU-
NICIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDIGENAS E RURAIS - 
ESCOLA MUNICIPAL INDIGENA VOVO JANDICO DA SILVA” 
localizada na COMUNIDADE SERRA DA MOÇA, ZONA RURAL 
DO MUNICIPEIO DE BOA VISTA - RR;

 1.5 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 301-
LIC/2024 de 22/07/2024;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Fica o Empreendedor incumbido de cumprir to-
dos os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Construção Civil - PGRCC, apresentado no Processo;

 1.8 Executar ações preventivas e corretivas em situ-
ações de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 1.9 Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;

 1.10 Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 1.11 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 1.12 O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos
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 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.
 
 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 
armazenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 6 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00065/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-

nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CAPITAL CONSTRUCAO, IN-
DUSTRIA, SERVICOS E COMERCIO LTDA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 22.890.123/0001-88
 ENDEREÇO: AV VILLE ROY, 7616 SALA 09 SAO VI-
CENTE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: COMUNIDADE INDIGENA TRUARU, 
ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
012073/2022.

 A empresa CAPITAL CONSTRUCAO, INDUSTRIA, SER-
VICOS E COMERCIO LTDA , está autorizada a iniciar os servi-
ços de “SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS 
NAS ESCOLAS MUNICIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDI-
GENAS E RURAIS - ESCOLA MUNICIPAL RURAL AURELIANO 
SOARES DA SILVA”, conforme solicitação feita a esta Secre-
taria, cuja validade está condicionada as exigências e reco-
mendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 11 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e restrições gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura - “SERVIÇOS 
DE CONSTRUÇÃO DE MUROS E QUADRAS NAS ESCOLAS MU-
NICIPAIS LOCALIZADAS EM AREAS INDIGENAS E RURAIS - 
ESCOLA MUNICIPAL RURAL AURELIANO SOARES DA SILVA” 
localizada na COMUNIDADE INDIGENA TRUARU, ZONA RU-
RAL DO MUNICIPEIO DE BOA VISTA - RR;

 1.5 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 302-
LIC/2024 de 22/07/2024;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Fica o Empreendedor incumbido de cumprir to-
dos os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Construção Civil - PGRCC, apresentado no Processo;

 1.8 Executar ações preventivas e corretivas em situ-
ações de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 1.9 Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;

 1.10 Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 1.11 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 1.12 O pedido de renovação desta Autorização de 
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Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 
armazenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 6 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00073/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: AMANCIO DA SILVA & CIA 
LTDA - EPP
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 07.182.438/0001-87
 ENDEREÇO: RUA JORGE CAÇAPAVA, 201 
GOV.A.M.DUARTE (DISTRITO INDUSTRIAL) - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: BR 174, S/Nº, USINA DE GERAÇÃO 
FOTOVOLTAICA , ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
019395/2024

 A empresa AMANCIO DA SILVA & CIA LTDA - EPP , 
está autorizada a iniciar os serviços de “SERVIÇO DE CONS-
TRUÇÃO DE UMAGUARITA NA USINA DE GERAÇÃO FOTO-
VOLTAICA”, conforme solicitação feita a esta Secretaria, cuja 
validade está condicionada as exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 15 DE AGOSTO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e restrições gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura - “SERVIÇO DE 
CONSTRUÇÃO DE UMAGUARITA NA USINA DE GERAÇÃO FO-
TOVOLTAICA” localizada na BR 174, S/Nº, USINA DE GERA-
ÇÃO FOTOVOLTAICA, ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE BOA 
VISTA - RR;

 1.5 Emitida com base nno Parecer Técnico nº. 
089/2024-SMO/DFE de 24/07/2024;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Fica o Empreendedor incumbido de cumprir to-
dos os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Construção Civil - PGRCC, apresentado no Processo;

 1.8 Executar ações preventivas e corretivas em situ-
ações de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 1.9 Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;

 1.10 Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 1.11 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
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e qualquer alteração no projeto;

 1.12 O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 
armazenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 6 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00074/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: ADELINO DA SILVA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 371.065.709-15
 ENDEREÇO: RIO PURUS, 60 NOSSA SENHORA 
DAS GRAÇAS- 69053-050 - MANAUS - AM
 ATIVIDADE: Serviços de preparação do terreno 
não especifi cados anteriormente
 LOCALIZAÇÃO: FAZENDA CAJUBICA I - BR 174, KM 
530 - GLEBA MURUPU, ZONA RURAL - BOA VISTA
 - RR
 VALIDADE: 2 ANOS
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
022455/2024

 A empresa ADELINO DA SILVA , está autorizada a 
iniciar os serviços de “INSTALAÇÃO DE DRENOS (ESCOAMEN-
TO DE ÁGUAS PLUVIAIS) 15.809,70M”,, conforme solicitação 
feita a esta Secretaria, cuja validade está condicionada as 
exigências e recomedações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 28 DE AGOSTO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES
 
 1. Considerações e Restrições Gerais

 2. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 3. Esta Autorização deverá permanecer em local vi-
sível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 4. Está Autorização é intransferível a terceiros;

 5. Emitida com base na Análise Ambiental nº. 364-
LIC/2024 de 21/08/2024;

 6. O uso desta Autorização está restrito somente 
para operar com a atividade de “INSTALAÇÃO DE DRENOS 
(ESCOAMENTO DE ÁGUAS PLUVIAIS) 15.809,70M”, localiza-
do na FAZENDA CAJUBICA I - BR 174, KM 530, GLEBA MU-
RUPU, ZONA RURAL, BOA VISTA - RR;

 7. ÁREA TOTAL DOS DRENOS 15,809,70M;

 8. A implantação do Dreno para o projeto Agrope-
cuário, defi nidas pelas seguintes coordenadas geográfi cas: 
ÁREA DE IMPLANTAÇÃO DOS DRENOS

Ponto LATITUDE LONGITUDE
P-1 02°49’19.038” N 60°40’23,839” O
P-2 03°0’29,223” N 60°45’51,076” O
P-3 03°2’45,481” N 60°44’22,080” O

 8.1 O pedido de renovação desta autorização de 
Operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 9. Quanto aos efl uentes líquidos

 9.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;
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 9.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 10. Quanto ás emissões atmosféricas

 10.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 10.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 10.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 11. Quando aos resíduos sólidos

 11.1 O resíduo sólido urbano, não contaminado e 
destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sis-
tema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 11.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 11.3 O armazenamento dos resíduos sólidos - classe 
II - não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 12. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 12.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 12.2 Fica proibido o uso das vias públicas para ar-
mazenamento de qualquer material;

 12.3 Os recipientes dos produtos de limpezas de-
vem ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao 
meio ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 12.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00075/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CENTENARIO PARK SPE - 
LTDA 
 NOME FANTASIA: CENTENARIO PARK SPE - LTDA

 CPF/CNPJ Nº: 54.769.038/0001-52
 ENDEREÇO: RUA BARAO DO RIO BRANCO, 1274 
SALA: E; CENTRO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Loteamento de imóveis próprios
 LOCALIZAÇÃO: LOTEAMENTO CENTENÁRIO PARK, 
LOTE 380, QUADRA 543, ZONA 07 BAIRRO CENTENÁRIO - 
BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 2 ANOS
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
019165/2024

 A empresa CENTENARIO PARK SPE - LTDA , está au-
torizada a iniciar os serviços de ‘’68.10- 2-03 LOTEAMENTO 
DE IMÓVEIS PRÓPRIOS (PARCELAMENTO DO SOLO URBA-
NO)”, conforme solicitação feita a esta Secretaria, cuja vali-
dade está condicionada as exigências e recomendações no 
verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 04 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro

 2. Está autorização deverá permanecer em local vi-
sível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 3. Está autorização é intransferível a terceiros;

 4. Obedecer a todas as etapas, medidas técnicas e 
de controle descritas no Plano de Controle Ambiental - PCA;

 5. Todos os dados contidos no Plano e Projeto apre-
sentado e sua concepção são de responsabilidade de seu(s) 
autor(es) sendo que respondem civil, penal e administra-
tivamente pelas informações prestadas, de acordo com a 
legislação em vigor.

 6. Emitida com base na Análise Ambiental nº 387-
LIC/2024 de 30/08/2024;

 7. A proteção das áreas delimitadas com ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE - APP é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade, ANTES DA FASE DE OPERAÇÃO;

 8. É OBRIGATÓRIO que o empreendedor, sinalize e 
identifi que através de placas a ÁREA DE PRESERVAÇÃO PER-
MANENTE - APP existente no local, sob pena de responsabi-
lidade;

 10. O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.
 
 2. Quando aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza devera ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto às emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.
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 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material,

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.

 5.4 Os recipientes dos produtos de limpeza devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.5 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00076/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: BRB EMPREENDIMENTOS LTDA 
 NOME FANTASIA: BRB EMPREENDIMENTOS 
 CPF/CNPJ Nº: 40.045.139/0001-76
 ENDEREÇO: RUA DAS MARGARIDAS, 16 PRICU-
MA - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Loteamento de imóveis próprios
 LOCALIZAÇÃO: AV. CARLOS PEREIRA DE MELO, QUA-
DRA 39, LOTE 300, PISCICULTURA - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
008086/2021.

 A empresa BRB EMPREENDIMENTOS LTDA , está au-
torizada a iniciar os serviços de “LOTEAMENTO URBANO 
PORTO SEGURO”, conforme solicitação feita a esta Secre-
taria, cuja validade está condicionada as exigências e reco-
mendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 11 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:
 
 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro

 2. Está autorização deverá permanecer em local vi-
sível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 3. Está autorização é intransferível a terceiros;

 4. Obedecer a todas as etapas, medidas técnicas e 
de controle descritas no Plano de Controle Ambiental - PCA;

 5. Todos os dados contidos no Plano e Projeto apre-
sentado e sua concepção são de responsabilidade de seu(s) 
autor(es) sendo que respondem civil, penal e administra-
tivamente pelas informações prestadas, de acordo com a 
legislação em vigor.

 6. Emitida com base na Análise Ambiental nº 397-
LIC/2024 de 06/09/2024;

 7. A proteção das áreas delimitadas com ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE - APP é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade, ANTES DA FASE DE OPERAÇÃO;

 8. É OBRIGATÓRIO que o empreendedor, sinalize e 
identifi que através de placas a ÁREA DE PRESERVAÇÃO PER-
MANENTE - APP existente no local, sob pena de responsabi-
lidade;

 10. O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quando aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza devera ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto às emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material,

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.
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 5.4 Os recipientes dos produtos de limpeza devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.5 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 00060/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: RCINCO INCORPORACOES 
SPE LTDA 
 NOME FANTASIA: RCINCO INCORPORACOES 
 CPF/CNPJ Nº: 41.091.024/0001-80
 ENDEREÇO: RUA BARAO DO RIO BRANCO, 167 
CENTRO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Incorporação de empreendimentos 
imobiliários
 LOCALIZAÇÃO: TV. DO ARAÇAZEIRO, Nº 1026, QUA-
DRA 198, ZONA 06, BAIRRO CAÇARI - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
027950/2023.

 A empresa RCINCO INCORPORACOES SPE LTDA , 
está autorizada a iniciar os estudo de viabilidade ambiental 
referente a “IMPLANTAÇÃO DE RESIDENCIAL MULTIFA-
MILIAR COM 02 TORRES RESIDENCIAIS”, no municipio de 
BOA VISTA, RR, conforme solicitação feita a esta Secretaria, 
cuja validade está condicionada as exigências e recomen-
dações no verso desta autorização. 

 BOA VISTA - RR, 07 DE AGOSTO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente a 
“IMPLANTAÇÃO DE RESIDENCIAL MULTIFAMILIAR COM 02 
TORRES RESIDENCIAIS, Nº. 1026, QUADRA 198, ZONA 06, 

BAIRRO CAÇARI, BOA VISTA - RR”;

 4. Emitida com base no Parecer nº. 19 - PGM/
PMAUR/2024 de 03/07/2024;

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente a autorização para toda e qualquer altera-
ção no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 00061/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: MORENA CLARA COMERCIO 
LTDA
 NOME FANTASIA: MORENA CLARA
 CPF/CNPJ Nº: 13.418.838/0001-41
 ENDEREÇO: RUA GAL PENHA BRASIL, 670 SALA: 
A SAO FRANCISCO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: AVENIDA VILLE ROY, S/Nº, CAÇARI - 
BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
017227/2024.

 A empresa MORENA CLARA COMERCIO LTDA , está 
autorizada a iniciar os estudo de viabilidade ambiental re-
ferente a “41.20-4-00 CONSTRUÇÃO DE EDIFICIOS - CONS-
TRUÇÃO DE UMA EDIFICAÇÃO COMERCIAL”, no municipio de 
BOA VISTA, RR, conforme solicitação feita a esta Secretaria, 
cuja validade está condicionada as exigências e recomen-
dações no verso desta autorização.
 
 BOA VISTA - RR, 19 DE AGOSTO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
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ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente aos 
“CONSTRUÇÃO DE UMA EDIFICAÇÃO COMERCIAL, localiza-
da na AVENIDA VILLE ROY, S/Nº, BAIRRO CAÇARI, MUNICI-
PIO DE BOA VISTA - RR” conforme quadro abaixo:

 4. Emitida com base na Análise Ambiental nº. 235-
LIC/2024 de 27/06/2024;

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente - SEMMA a autorização para toda e qual-
quer alteração no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 00062/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: MUNICIPIO DE BOA VISTA
 NOME FANTASIA: BOA VISTA GABINETE DO PREFEI-
TO MUNICIPAL
 CPF/CNPJ Nº: 05.943.030/0001-55
 ENDEREÇO: RUA GAL PENHA BRASIL, 1011 PA-
LACIO 9 DE JULHO SAO FRANCISCO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de instalações esporti-
vas e recreativas
 LOCALIZAÇÃO: AVENIDA DOM APARECIDO JOSÉ 
DIAS, S/Nº, ZONA DE EXANSÃO URBANA, JOÃO DE BARRO 
- BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
025539/2024

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - SMO, está autorizada 
a iniciar os estudo de viabilidade ambiental referente a 
“CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO”, no 
municipio de BOA VISTA - RR, (NOVO PAC), CONVÊNIO Nº 
960066/2023/MESP, conforme solicitação feita a esta Secre-
taria, cuja validade está condicionada as exigências e reco-
mendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 20 DE AGOSTO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente 
aos “CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO, 
localizado na AVENIDA DOM APARECIDO JOSÉ DIAS, S/Nº, 
ZONA DE EXPANSÃO URBANA, BAIRRO JOÃO DE BARRO, 
NO MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR”;

 4. Emitida com base na Análsie Ambiental nº. 360-
LIC/2024 de 20/08/2024;

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente - SEMMA a autorização para toda e qual-
quer alteração no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 00063/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: MUNICIPIO DE BOA VISTA
 NOME FANTASIA: BOA VISTA GABINETE DO PREFEI-
TO MUNICIPAL
 CPF/CNPJ Nº: 05.943.030/0001-55
 ENDEREÇO: RUA GAL PENHA BRASIL, 1011 PA-
LACIO 9 DE JULHO SAO FRANCISCO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Obras de alvenaria
 LOCALIZAÇÃO: AVENIDA BRASIL, 1645, TREZE DE 
SETEMBRO - BOA VISTA - RR
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 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
024677/2024

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - SMO, está autorizada 
a iniciar os estudo de viabilidade ambiental referente a 
“AMPLIAÇÃO DE UNIDADE DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM 
SAÚDE - (HCSA)”, no municipio de BOA VISTA - RR, CON-
VÊNIO Nº 944465/2023/MINISTERIO DA SAÚDE, conforme 
solicitação feita a esta Secretaria, cuja validade está condi-
cionada as exigências e recomendações no verso desta au-
torização.

 BOA VISTA - RR, 20 DE AGOSTO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente aos 
“AMPLIAÇÃO DE UNIDADE DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM 
SAÚDE - (HCSA), localizado na AVENIDA BRASIL, Nº. 1645, 
BAIRRO TREZE DE SETEMBRO, NO MUNICIPIO DE BOA VISTA 
- RR”;

 4. Conforme Análise Ambiental nº 349-LIC/2024 de 
15/08/2024;

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente - SEMMA a autorização para toda e qual-
quer alteração no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.
 
 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 00064/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-

terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: FRUTAL IND. E COM. DE 
FRUTAS DA AMAZONIA LTDA EPP
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 09.208.930/0001-00
 ENDEREÇO: ROD BR 174, S/N KM-530,LADO DI-
REITO FAZENDA CA ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Fabricação de alimentos para ani-
mais
 LOCALIZAÇÃO: ROD BR 174 - FAZENDA CAJUALZI-
NHO, S/N, KM-530,LADO DIREITO ZONA RURAL - BOA VIS-
TA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
018163/2024.

 A empresa FRUTAL IND. E COM. DE FRUTAS DA AMA-
ZONIA LTDA EPP , está autorizada a iniciar os estudo de via-
bilidade ambiental referente a “IMPLANTAÇÃO DE FÁBRICA 
DE RAÇÃO”, no municipio de BOA VISTA, RR, conforme soli-
citação feita a esta Secretaria, cuja validade está condicio-
nada as exigências e recomendações no verso desta autori-
zação.

 BOA VISTA - RR, 18 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente 
aos “IMPLANTAÇÃO DE FÁBRICA DE RAÇÃO”, localizada na 
FAZENDA CAJUALZINHO - Rod. BR-174, km 530, L.D, ZONA 
RURAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR”, conforme qua-
dro abaixo:

 4. Emitida com base na Análise Ambiental nº. 408-
LIC/2024 de 12/09/2024;

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente a autorização para toda e qualquer altera-
ção no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6217                   23 de Outubro de 2024
31

A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 00065/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CONCESSIONARIA DOS AE-
ROPORTOS DA AMAZONIA S/A
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 42.548.035/0007-03
 ENDEREÇO: AV CAP ENE GARCÊZ, 100 AERO-
PORTO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: AV CAP ENE GARCÊZ, 100 AERO-
PORTO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
016957/2024

 A empresa CONCESSIONARIA DOS AEROPORTOS 
DA AMAZONIA S/A , está autorizada a iniciar os estudo de 
viabilidade ambiental referente a “INSTALAÇÃO DA ESTA-
ÇÃO DE TRATAMENTO DE EFLUENTES”, no municipio de BOA 
VISTA, RR, conforme solicitação feita a esta Secretaria, cuja 
validade está condicionada as exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 26 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente aos 
“INSTALAÇÃO DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE EFLUEN-
TES”, localizado na AVENIDA CAP. ENE GARCEZ, Nº. 100, 
BAIRRO AEROPORTO, BOA VISTA - RR” conforme quadro 
abaixo:

 4. Emitida com base na Análise Ambiental nº. 399-
LIC/2024 de 09/09/2024;

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente - SEMMA a autorização para toda e qual-
quer alteração no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DO USO DO SOLO        Nº. 065/2024
(A presente autorização não autoriza o início da instalação 

do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: RENAN NIERO.
 NOME FANTASIA: ************.
 CPF / CNPJ Nº.: 061.142.409-60.
 ENDEREÇO: SÍTIO RIACHO AZUL – LOTE 117, VICI-
NAL 05, GLEBA MURUPU, P.A NOVA AMAZONIA I, ZONA RU-
RAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: AGROPECUARIA.
 ÁREA TOTAL: 54,2439 ha.
 ÁREA DO PROJETO: 29,6031 ha.
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº.: 
013991/2024.
 
 Fica disponibilizado ao Senhor “RENAN NIERO” a 
área acima informada para o uso do solo na atividade de 
“AGROPECUARIA”, localizada SÍTIO RIACHO AZUL – LOTE 
117, VICINAL 05, GLEBA MURUPU, P.A NOVA AMAZONIA I, 
ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA – RR, conforme 
solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está condi-
cionada às exigências e recomendações no verso desta au-
torização.

 Boa Vista, RR, 08 de agosto de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Está autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Análise Ambiental nº. 282-
LIC/2024 de 18/07/2024;

 1.4 A presente autorização não autoriza o início da 
instalação ou operação do empreendimento/atividade;

 1.5 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser adquiri-
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dos, através da apresentação do receituário agronômico, 
prescrito por profi ssional legalmente habilitado no Conse-
lho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de 
Roraima CREA/RR, Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro 
Florestal, dentro de suas respectivas áreas de competência. 
Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, Art.39);

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 A proteção das Áreas de Preservação Perma-
nente – APP é obrigação legal e deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.8 A área total do sítio corresponde a 54,2439 ha, 
área do projeto 29,6031 ha, defi nidas pelas seguintes coor-
denadas geográfi cas; 

Ponto Latitude Longitude

P-01    N 03° 18’28,77”  W 060° 48’29,33”

 1.9 Solicitar previamente a autorização para toda e 
qualquer alteração no projeto;

 1.10 Informar a SEMMA, formalmente, o término da 
execução do empreendimento;

 1.11 O pedido de renovação desta Licença de Uso 
do Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo 
de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1. A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1  Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente – SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 

ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DO USO DO SOLO        Nº. 066/2024
(A presente autorização não autoriza o início da instalação 

do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: FLAVIO SHOJI NISHIMUTA.
 NOME FANTASIA: ************.
 CPF / CNPJ Nº.: 026.402.409-51.
 ENDEREÇO: SÍTIO BOM JARDIM – RR 321, ESTRADA 
DO BOM INTENTO, ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE BOA 
VISTA – RR.
 ATIVIDADE: AGROPECUARIA.
 ÁREA TOTAL: 473,4723 ha.
 ÁREA DO PROJETO: 243,2890 ha.
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº.: 
017842/2024.

 Fica disponibilizada ao Senhor “FLAVIO SHOJI 
NISHIMUTA” a área acima informada para o uso do solo na 
atividade de “AGROPECUARIA”, localizada SÍTIO BOM JAR-
DIM – RR 321, ESTRADA DO BOM INTENTO, ZONA RURAL DO 
MUNICIPIO DE BOA VISTA – RR, conforme solicitação feita a 
esta secretaria, cuja validade está condicionada às exigên-
cias e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 08 de agosto de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Está autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Análise Ambiental nº. 334-
LIC/2024 de 06/08/2024;

 1.4 A presente autorização não autoriza o início da 
instalação ou operação do empreendimento/atividade;

 1.5 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser adquiri-
dos, através da apresentação do receituário agronômico, 
prescrito por profi ssional legalmente habilitado no Conse-
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lho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de 
Roraima CREA/RR, Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro 
Florestal, dentro de suas respectivas áreas de competência. 
Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, Art.39);

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 A proteção das Áreas de Preservação Perma-
nente – APP é obrigação legal e deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.8 A área total do sítio corresponde a 473,4723 ha, 
área do projeto 243,2890 ha, defi nidas pelas seguintes co-
ordenadas geográfi cas; 

Ponto Latitude Longitude

P-01 N 02° 57’03,56” W 060° 32’15,4”

 1.9 Solicitar previamente a autorização para toda e 
qualquer alteração no projeto;

 1.10 Informar a SEMMA, formalmente, o término da 
execução do empreendimento;

 1.11 O pedido de renovação desta Licença de Uso 
do Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo 
de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1. A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1  Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente – SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 

237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00067/2024
(A presente autorização não autoriza o início da instalação 

do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: RUBIA JUNG DEUTSCH-
MANN
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 073.552.729-69
 ENDEREÇO: RUA SITIO MENSOES
 ATIVIDADE: Criação de bovinos para corte
 LOCALIZAÇÃO: FAZENDA ELDORADO - BR 174 VIA 
MUCAJAI, BVA URUBUZINHO, S/N VICINAL DO AGUA BOA 
ZONA RURAL
 ÁREA LICENCIADA:
 VALIDADE: 2 ANOS
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
019683/2024
 ÁREA TOTAL: 298,7204 ha.
 ÁREA DO PROJETO: 186,8307 ha.

 Fica disponibilizada à RUBIA JUNG DEUTSCHMANN, 
a área acima informada para o uso do solo da atividade de 
“AGROPECUARIA”, localizada na FAZENDA ELDORADO - BR 
174 VIA MUCAJAI, BVA URUBUZINHO, VICINAL ÁGUA DO 
BOA, ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR, con-
forme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está 
condicionada às exigências e recomendações no verso desta 
autorização.

 BOA VISTA - RR, 16 DE AGOSTO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Está autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Análise Ambiental nº. 348-
LIC/2024 de 15/08/2024;

 1.4 A presente autorização não autoriza o início da 
instalação ou operação do empreendimento/atividade;

 1.5 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser adquiri-
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dos, através da apresentação do receituário agronômico, 
prescrito por profi ssional legalmente habilitado no Conse-
lho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de 
Roraima CREA/RR, Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro 
Florestal, dentro de suas respectivas áreas de competência. 
Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, Art.39);

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 A proteção das Áreas de Preservação Perma-
nente - APP é obrigação legal e deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.8 A área total da fazenda corresponde a 298,7204 
ha, área do projeto 186,8307 ha, defi nidas pelas seguintes 
coordenadas geográfi cas; 

Ponto Latitude Longitude

P-01 N 02° 45’53,94” W 060° 56’34,87”

 1.9 Solicitar previamente a autorização para toda e 
qualquer alteração no projeto;

 1.10 Informar a SEMMA, formalmente, o término da 
execução do empreendimento;

 1.11 O pedido de renovação desta Licença de Uso 
do Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo 
de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1. A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5 Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 

ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00068/2024

(A presente autorização não autoriza o início da instalação 
do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: SEBASTIAO ARI DOS SAN-
TOS
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 374.521.772-15
 ENDEREÇO: VICINAL 02 LOTE 01 GLEBA CAUA-
MÉ, * PA NOVA AMAXONIA - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Criação de peixes em água doce
 LOCALIZAÇÃO: BR 174 - VICINAL 02 LOTE 01, PA 
NOVA AMAXONIA, GLEBA CAUAMÉ ZONA RURAL - BOA VIS-
TA - RR
 ÁREA LICENCIADA: 63,2058 ha
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
021625/2024.

 Fica disponibilizada à SEBASTIAO ARI DOS SANTOS, 
a área acima informada para o uso do solo da atividade de 
“AGRICULTURA FAMILIAR - PISCICULTURA”, conforme solici-
tação feita a esta secretaria, cuja validade está condiciona-
da às exigências e recomendações no verso desta autoriza-
ção.

 BOA VISTA - RR, 22 DE AGOSTO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno

 1.2. Está autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3. Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.4. Todos os dados apresentado e sua concepção 
são de responsabilidade de seu(s) autor (es) sendo que res-
pondem civil, penal e administrativamente pelas informa-
ções prestadas, de acordo com a legislação em vigor.

 1.5. Emitida com base no Parecer Técnico nº 
1618/2024 de 16/08/2024;

 1.6. A proteção das áreas delimitadas com ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE - APP é obrigação legal que 
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deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade;

 1.7. É OBRIGATÓRIO que o empreendedor, sinalize 
e identifi que através de placas a ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE - APP existente no local, sob pena de respon-
sabilidade;

 1.8. O uso desta Autorização está restrito somente 
para os SÍTIO SEIVA DAS FLORES - BR 174, VICINAL 02, LOTE 
01, P.A. NOVA AMAZÔNIA I, GLEBA MURUPU, ZONA RURAL, 
BOA VISTA - RR.

 1.9. A área do sítio é defi nida pelas seguintes coor-
denadas geográfi cas:

ÁREA DO SÍTIO

Pontos Latitude Longitude

P-1 02° 14’ 21,8” N 60° 50’ 16,32” O

 1.10. O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quando aos efl uentes líquidos

 2.1 O empreendedor não poderá lançar efl uentes 
líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos 
superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, con-
forme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza devera ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto às emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 O empreendedor não poderá emitir material 
particulado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material,

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.

 5.4 Os recipientes dos produtos de limpeza devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 

A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00069/2024
(A presente autorização não autoriza o início da instalação 

do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: GILDO SELING E OUTRA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 701.161.059-68
 ENDEREÇO: RUA MARIA LUIZA VIEIRA , 137 CA-
ÇARI- 69300-000 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Criação de bovinos para corte
 LOCALIZAÇÃO: CHACARA SÃO JOÃO - VICINAL BVA 
346, BOM INTENTO, ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 ÁREA LICENCIADA: 14,9145
 VALIDADE: 2 ANOS
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
022510/2024

 Fica disponibilizada à GILDO SELING E OUTRA, a 
área acima informada para o uso do solo da atividade de 
“AGRICULTURA FAMILIAR”, conforme solicitação feita a esta 
secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e 
recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 23 DE AGOSTO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Está autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecr Técnico nº. 
1616/2024 de 15/08/2024;

 1.4 A presente autorização não autoriza o início da 
instalação ou operação do empreendimento/atividade;

 1.5 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser adquiri-
dos, através da apresentação do receituário agronômico, 
prescrito por profi ssional legalmente habilitado no Conse-
lho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de 
Roraima CREA/RR, Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro 
Florestal, dentro de suas respectivas áreas de competência. 
Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, Art.39);

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 A proteção das Áreas de Preservação Perma-
nente - APP é obrigação legal e deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.8 A área total da chacara corresponde a 14,9145 
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ha, defi nidas pelas seguintes coordenadas geográfi cas;

Ponto Latitude Longitude

P-01 N 02° 52’58,95” W 060° 40’15,23”

 1.9 Solicitar previamente a autorização para toda e 
qualquer alteração no projeto;

 1.10 Informar a SEMMA, formalmente, o término da 
execução do empreendimento;

 1.11 O pedido de renovação desta Licença de Uso 
do Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo 
de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1. A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-

TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00070/2024
(A presente autorização não autoriza o início da instalação 

do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:
 
 NOME /RAZÃO SOCIAL: RICARDO GURGEL DO AMA-
RAL VALENTE FILHO
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 052.536.399-85
 ENDEREÇO: SITIO PARANÁ - VICINAL DO AN-
ZOL, *** ZONA RURAL- 69300-000 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Criação de bovinos para corte
 LOCALIZAÇÃO: SITIO PARANÁ - VICINAL DO AN-
ZOL, *** ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 ÁREA LICENCIADA:
 VALIDADE: 2 ANOS
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
021098/2024
 ÁREA TOTAL: 86,0354 ha.
 ÁREA DO PROJETO: 55,7866 ha.

 Fica disponibilizada à RICARDO GURGEL DO AMA-
RAL VALENTE FILHO, a área acima informada para o uso do 
solo da atividade de “AGROPECUARIA”, conforme solicita-
ção feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada 
às exigências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 26 DE AGOSTO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Está autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 361-
LIC/2024 de 20/08/2024;

 1.4 A presente autorização não autoriza o início da 
instalação ou operação do empreendimento/atividade;

 1.5 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser adquiri-
dos, através da apresentação do receituário agronômico, 
prescrito por profi ssional legalmente habilitado no Conse-
lho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de 
Roraima CREA/RR, Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro 
Florestal, dentro de suas respectivas áreas de competência. 
Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, Art.39);

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 A proteção das Áreas de Preservação Perma-
nente - APP é obrigação legal e deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.8 A área total do sítio corresponde a 86,0354 ha, 
área do projeto 55,7866 ha, defi nidas pelas seguintes coor-
denadas geográfi cas; 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6217                   23 de Outubro de 2024
37

Ponto Latitude Longitude

P-01 N 03°17’13,81” W 060°37’05,35”

 1.9 Solicitar previamente a autorização para toda e 
qualquer alteração no projeto;

 1.10 Informar a SEMMA, formalmente, o término da 
execução do empreendimento;

 1.11 O pedido de renovação desta Licença de Uso 
do Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo 
de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1. A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00071/2024
(A presente autorização não autoriza o início da instalação 

do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: EMPREENDIMENTOS BATIS-
TA AZEVEDO LTDA 
 NOME FANTASIA: EMPREENDIMENTOS BATISTA 
AZEVEDO 
 CPF/CNPJ Nº: 55.886.166/0001-49
 ENDEREÇO: A RURAL, S/N ET RR 04; AREA RURAL 
DE BOA VISTA - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Extração de argila e benefi ciamento 
associado
 LOCALIZAÇÃO: FAZENDA CRISTALINA, PRÓXIMA 
AO ANEL VIÁRIO, GLEBA CAUAMÉ, S/N ZONAL RURAL - BOA 
VISTA - RR
 ÁREA LICENCIADA: 22,70 ha(227.000 m²)
 VALIDADE: 3 ANOS
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
023690/2019

 Fica disponibilizada à EMPREENDIMENTOS BATIS-
TA AZEVEDO LTDA, a área acima informada para o uso do 
solo da atividade de “EXTRAÇÃO MINERAL (ARGILA E LA-
TERITA)”, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 29 DE AGOSTO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Está autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
3727/2022 de 21/12/2022; Análise Ambiental nº. 092-
LIC/2023 de 16/02/2023 e mudança de titularidade deferi-
da conforme Despacho/SPPA de 19/08/2024;

 1.4 A presente autorização não autoriza o início da 
instalação ou operação do empreendimento/atividade;

 1.5 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.6 A proteção das Áreas de Preservação Perma-
nente - APP é obrigação legal e deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.7 A área de extração mineral está localizada em 
22,70 ha (227.000m²), defi nidos pelas seguintes coordena-
das geográfi cas, conforme processo DNPM: 884.074/2019;

Latitude Longitude

+02°52’45’’869 -60°48’51’’983

+02°52’46’’021 -60°48’45’’509

+02°52’43’’560 -60°48’41’’467
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+02°52’38’’392 -60°48’38’’078

+02°52’29’’643 -60°48’49’’506

+02°52’27’’215 -60°48’56’’244

+02°52’29’’819 -60°48’56’’240

 1.8 Solicitar previamente a autorização para toda e 
qualquer alteração no projeto;

 1.9 Informar a SPMA, formalmente, o término da 
execução do empreendimento;

 1.10 O pedido de renovação desta Licença de Uso 
do Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo 
de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1. A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00072/2024
(A presente autorização não autoriza o início da instalação 

do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: EMPREENDIMENTOS BATIS-
TA AZEVEDO LTDA 
 NOME FANTASIA: EMPREENDIMENTOS BATISTA 
AZEVEDO 
 CPF/CNPJ Nº: 55.886.166/0001-49
 ENDEREÇO: A RURAL, S/N ET RR 04; AREA RURAL DE 
BOA VISTA - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Extração de argila e benefi ciamento 
associado
 LOCALIZAÇÃO: FAZENDA CRISTALINA, PRÓXIMA AO 
ANEL VIÁRIO, GLEBA CAUAMÉ ZONA RURAL - BOA VISTA - 
RR
 ÁREA LICENCIADA: 10,44ha (104,400 m2
 VALIDADE: 3 ANOS
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
026489/2022

 Fica disponibilizada à EMPREENDIMENTOS BATIS-
TA AZEVEDO LTDA, a área acima informada para o uso do 
solo da atividade de “EXTRAÇÃO MINERAL (ARGILA E LA-
TERITA)”, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 03 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Está autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
3659/2022 de 14/12/20229; Análise Ambiental n°. 
371-LIC/2023 de 21/07/2023 e Parecer nº 17 - PGM/
PMAUR/2023s, e mudança de titularidade deferido confor-
me Despacho/SPPA de 19/08/2024;

 1.4 A presente autorização não autoriza o início da 
instalação ou operação do empreendimento/atividade;

 1.5 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.6 A proteção das Áreas de Preservação Perma-
nente - APP é obrigação legal e deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.7 A área de extração mineral está localizada em 
10,44 ha (104,400 m2), defi nidos pelas seguintes coordena-
das geográfi cas, conforme processo DNPM: 884.174/2015;
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Latitude Longitude 

02°52’51.42” 60°48’14.97”

02°52’45.25” 60°48’24.19”

02°52’44.60” 60°48’24.67”

02°52’45.91” 60°48’23.75”

02°52’47.81” 60°48’23.19”

 1.8 Solicitar previamente a autorização para toda e 
qualquer alteração no projeto;

 1.9 Informar a SEMMA, formalmente, o término da 
execução do empreendimento;

 1.10 O pedido de renovação desta Licença de Uso 
do Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo 
de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1. A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 

A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00073/2024
(A presente autorização não autoriza o início da instalação 

do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: ATACADAO, TRANSPORTES E 
MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA
 NOME FANTASIA: ATACADAO DA MADEIRA
 CPF/CNPJ Nº: 40.230.853/0002-15
 ENDEREÇO: RUA ESTRELA D’ALVA, 1472 PROFES-
SORA ARACELI SOUTO MAIOR - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Comércio varejista de madeira e ar-
tefatos
 LOCALIZAÇÃO: RUA ESTRELA D’ALVA, 1472 PROFES-
SORA ARACELI SOUTO MAIOR - BOA VISTA - RR
 ÁREA LICENCIADA:
 VALIDADE: 2 ANOS
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
025256/2024

 Fica disponibilizada à ATACADAO, TRANSPORTES E 
MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA, a área acima informada 
para o uso do solo da atividade de “47.44-0-02 COMERCIO 
VAREJISTA DE MADEIRA E ARTEFATOS”, conforme solicitação 
feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada às 
exigências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 03 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.3 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.4 EMITIDA COM BASE NA ANÁLISE AMBIENTAL N° 
369-LIC/2024 DE 22/08/2024;

 1.5 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente a autorização para toda e qualquer altera-
ção no projeto;

 1.6 A proteção das áreas de preservação ambien-
tal - APP é obrigação legal que deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.7 O pedido de renovação desta Licença de Uso do 
Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 
120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.8 O uso desta Autorização está restrito somente 
para a atividade de “COMÉRCIO VAREJISTA DE MADEIRA E 
ARTEFATOS”, situada no endereço “RUA ESTRELA D’ALVA, 
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Nº. 1472 - BAIRRO PROFESSORA ARACELI SOUTO MAIOR, 
BOA VISTA - RR;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1. A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto as emissões atmosféricas:

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente de qualquer mudança ou acidente na operação da 
atividade;

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 6. Das recomendações técnicas:

 6.1 A empresa deverá manter em seus arquivos 
todo o Documento de Origem Florestal - DOF da madeira 
utilizada;

 6.2 É proibido acondicionar/armazenar material em 
logradouro público, ou seja, fora do espaço da empresa;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DO USO DO SOLO        Nº. 074/2024
(A presente autorização não autoriza o início da instalação 

do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: SANDOVAL DE FREITAS DA SILVA.
 NOME FANTASIA: ************.
 CPF / CNPJ Nº.: 323.577.962-00.
 ENDEREÇO: SÍTIO GIRASSOL – RR 321, KM 18, ES-
TRADA DO BOM INTENTO, ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE 
BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: AGROPECUARIA.
 ÁREA TOTAL: 6,3763 ha.
 ÁREA DO PROJETO: 4,0780 ha.
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº.: 
024861/2024.

 Fica disponibilizada ao Senhor “SANDOVAL DE 
FREITAS DA SILVA” a área acima informada para o uso do 
solo na atividade de “AGROPECUARIA”, localizada SÍTIO GI-
RASSOL – RR 321, KM 18, ESTRADA DO BOM INTENTO, ZONA 
RURAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA – RR, conforme solicita-
ção feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada 
às exigências e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 04 de setembro de 2024.

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Está autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Análise Ambiental nº. 378-
LIC/2024 de 27/08/2024;

 1.4 A presente autorização não autoriza o início da 
instalação ou operação do empreendimento/atividade;

 1.5 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser adquiri-
dos, através da apresentação do receituário agronômico, 
prescrito por profi ssional legalmente habilitado no Conse-
lho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de 
Roraima CREA/RR, Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro 
Florestal, dentro de suas respectivas áreas de competência. 
Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, Art.39);

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 A proteção das Áreas de Preservação Perma-
nente – APP é obrigação legal e deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.8 A área total do sítio corresponde a 6,3763 ha, 
área do projeto 4,0780 ha, defi nidas pelas seguintes coor-
denadas geográfi cas; 

Ponto Latitude Longitude

P-01 N 02° 54’31,45” W 060° 34’20,09”
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 1.9 Solicitar previamente a autorização para toda e 
qualquer alteração no projeto;

 1.10 Informar a SEMMA, formalmente, o término da 
execução do empreendimento;

 1.11  O pedido de renovação desta Licença de Uso 
do Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo 
de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1. A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente – SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00075/2024
(A presente autorização não autoriza o início da instalação 

do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: EMPREENDIMENTOS BATIS-
TA AZEVEDO LTDA 
 NOME FANTASIA: EMPREENDIMENTOS BATISTA 
AZEVEDO 
 CPF/CNPJ Nº: 55.886.166/0001-49
 ENDEREÇO: A RURAL, S/N ET RR 04; AREA RURAL DE 
BOA VISTA - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Extração de argila e benefi ciamento 
associado
 LOCALIZAÇÃO: FAZENDA CRISTALINA, PRÓXIMA AO 
ANEL VIÁRIO, GLEBA CAUAMÉ, ZONA RURAL, - BOA VISTA - 
RR
 ÁREA LICENCIADA: 49,16ha (491.600 m²)
 VALIDADE: 3 ANOS
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
026758/2022

 Fica disponibilizada à EMPREENDIMENTOS BATIS-
TA AZEVEDO LTDA, a área acima informada para o uso do 
solo da atividade de “EXTRAÇÃO MINERAL (ARGILA E LA-
TERITA)”, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 05 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Está autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
3728/2022 de 21/12/2022; Análise Ambiental nº. 386-
LIC/2023 de 21/07/2023; Parecer nº 16 - PGM/PMAUR/2023 
e mudança de titularidade deferido, conforme Despacho/
SPPA de 19/08/2024;

 1.4 A presente autorização não autoriza o início da 
instalação ou operação do empreendimento/atividade;

 1.5 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.6 A proteção das Áreas de Preservação Perma-
nente - APP é obrigação legal e deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.7 A área de extração mineral está localizada em 
49,16 ha (491.600 m²), defi nidos pelas seguintes coordena-
das geográfi cas, conforme processo DNPM: 884.044/2015;

Latitude Longitude 

02°52’42’’367 -60°48’15’’483

02°52’23’’510 -60°48’15’’483

02°52’23’’510 -60°48’16’’851

02°52’16’’291 -60°48’16’’851
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02°52’16’’291 -60°48’17’’565

02°52’11’’704 -60°48’17’’565

02°52’11’’704 -60°48’18’’407

02°52’09’’100 -60°48’25’’407

02°52’09’’100 -60°48’28’’810

02°52’18’’937 -60°48’28’’810

02°52’18’’937 -60°48’34’’291

02°52’33’’836 -60°48’34’’291

02°52’33’’836 -60°48’31’’184

02°52’42’’367 -60°48’31’’184

02°52’42’’367 -60°48’15’’483

 1.8 Solicitar previamente a autorização para toda e 
qualquer alteração no projeto;

 1.9 Informar a SEMMA, formalmente, o término da 
execução do empreendimento;

 1.10 O pedido de renovação desta Licença de Uso 
do Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo 
de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1. A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto as emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DO USO DO SOLO        Nº. 076/2024
(A presente autorização não autoriza o início da instalação 

do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: MARIA MADALENA GAMA 
DO AMARAL.
 NOME FANTASIA: ************.
 CPF / CNPJ Nº.: 457.865.262-91.
 ENDEREÇO: SÍTIO DEUS PROVERA - LOTE 95, BR 174, 
KM 20, RR 319, KM 33, VICINAL TRONCO, SERRA DA MOÇA – 
GLEBA MURUPU, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE BOA VIS-
TA - RR.
 ATIVIDADE: AGRICULTURA.
 ÁREA TOTAL: 3,0334 ha.
 ÁREA DO PROJETO: 1,9580 há.
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº.: 
011701/2024.

 Fica disponibilizada a Senhora “MARIA MADALENA 
GAMA DO AMARAL” a área acima informada para o uso do 
solo na atividade de “AGRICULTURA”, localizada SÍTIO DEUS 
PROVERA - LOTE 95, BR 174, KM 20, RR 319, KM 33, VICINAL 
TRONCO, SERRA DA MOÇA – GLEBA MURUPU, ZONA RURAL 
DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR, conforme solicitação fei-
ta a esta secretaria, cuja validade está condicionada às exi-
gências e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 06 de setembro de 2024.

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Está autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
1089/2024 de 22/05/2024;

 1.4 A presente autorização não autoriza o início da 
instalação ou operação do empreendimento/atividade;

 1.5 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser adquiri-
dos, através da apresentação do receituário agronômico, 
prescrito por profi ssional legalmente habilitado no Conse-
lho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de 
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Roraima CREA/RR, Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro 
Florestal, dentro de suas respectivas áreas de competência. 
Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, Art.39);

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 A proteção das Áreas de Preservação Perma-
nente – APP é obrigação legal e deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.8 A área total do sítio corresponde a 3,0334 ha, e 
área do projeto 1,9580 ha defi nidas pelas seguintes coorde-
nadas geográfi cas; 

Ponto Latitude Longitude

P-01 03º 12’ 13.35” N 060º 39’ 06.79” W
 

 1.9 Solicitar previamente a autorização para toda e 
qualquer alteração no projeto;

 1.10 Informar a SEMMA, formalmente, o término da 
execução do empreendimento;

 1.11 O pedido de renovação desta Licença de Uso 
do Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo 
de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1. A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente – SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DO USO DO SOLO        Nº. 077/2024
(A presente autorização não autoriza o início da instalação 

do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: ANTONIO MARCOS FELIPPI.
 NOME FANTASIA: ************.
 CPF / CNPJ Nº.: 007.911.659-06.
 ENDEREÇO: LOTE 01, BR 174, VICINAL 01, GLEBA 
TRUARU, P.A NOVA AMAZONIA I, ZONA RURAL DO MUNICI-
PIO DE BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: AGROPECUARIA.
 ÁREA TOTAL: 319,0808 ha.
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº.: 
018226/2024.

 Fica disponibilizada ao Senhor “ANTONIO MARCOS 
FELIPPI” a área acima informada para o uso do solo na ati-
vidade de “AGROPECUARIA”, localizada LOTE 01, BR 174, 
VICINAL 01, GLEBA TRUARU, P.A NOVA AMAZONIA I, ZONA 
RURAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA – RR, conforme solicita-
ção feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada 
às exigências e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 06 de setembro de 2024.

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Está autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
1619/2024 de 16/08/2024;

 1.4 A presente autorização não autoriza o início da 
instalação ou operação do empreendimento/atividade;

 1.5 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser adquiri-
dos, através da apresentação do receituário agronômico, 
prescrito por profi ssional legalmente habilitado no Conse-
lho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de 
Roraima CREA/RR, Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro 
Florestal, dentro de suas respectivas áreas de competência. 
Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, Art.39);
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 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 A proteção das Áreas de Preservação Perma-
nente – APP é obrigação legal e deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.8 A área total corresponde a 319,0808 ha, defi ni-
das pelas seguintes coordenadas geográfi cas; 

Ponto Latitude Longitude

P-01 N 03° 24’15,95” W 060°41’27,7”

 1.9 Solicitar previamente a autorização para toda e 
qualquer alteração no projeto;

 1.10 Informar a SEMMA, formalmente, o término da 
execução do empreendimento;

 1.11 O pedido de renovação desta Licença de Uso 
do Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo 
de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1. A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1  Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente – SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DO USO DO SOLO        Nº. 078/2024
(A presente autorização não autoriza o início da instalação 

do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: CESAR FERREIRA PENNA DE 
FARIA.
 NOME FANTASIA: ************.
 CPF / CNPJ Nº.: 584.981.922-34.
 ENDEREÇO: SITIO GUILHERME - RR 321, LOTE 289, 
ESTRADA DO BOM INTENTO, ZONA RURAL DO MUNICIPIO 
DE BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: AGROPECUARIA.
 ÁREA TOTAL: 30,4727 ha.
 ÁREA DO PROJETO: 11,8113 ha;
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº.: 
020044/2024.

 Fica disponibilizada ao Senhor “CESAR FERREIRA 
PENNA DE FARIA” a área acima informada para o uso do 
solo na atividade de “AGROPECUARIA”, localizada SITIO 
GUILHERME - RR 321, LOTE 289, ESTRADA DO BOM INTEN-
TO, ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA – RR, con-
forme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está 
condicionada às exigências e recomendações no verso desta 
autorização.

 Boa Vista, RR, 09 de setembro de 2024.

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Está autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 368-
LIC/2024 de 22/08/2024;

 1.4 A presente autorização não autoriza o início da 
instalação ou operação do empreendimento/atividade;

 1.5 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser adquiri-
dos, através da apresentação do receituário agronômico, 
prescrito por profi ssional legalmente habilitado no Conse-
lho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de 
Roraima CREA/RR, Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro 
Florestal, dentro de suas respectivas áreas de competência. 
Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, Art.39);

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;
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 1.7 A proteção das Áreas de Preservação Perma-
nente – APP é obrigação legal e deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.8 A área total do sitio corresponde a 30,4727 ha, 
e área do projeto 11,8113 ha defi nidas pelas seguintes co-
ordenadas geográfi cas; 

Ponto Latitude Longitude

P-01 N 02° 55’09,03” W 060°33’00,34”

 1.9 Solicitar previamente a autorização para toda e 
qualquer alteração no projeto;

 1.10 Informar a SEMMA, formalmente, o término da 
execução do empreendimento;

 1.11 O pedido de renovação desta Licença de Uso 
do Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo 
de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1. A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1  Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente – SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 

ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DO USO DO SOLO        Nº. 079/2024
(A presente autorização não autoriza o início da instalação 

do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:
 
 NOME/RAZÃO SOCIAL: IVANOR TOMASI.
 NOME FANTASIA: ************.
 CPF / CNPJ Nº.: 256.164.980-68.
 ENDEREÇO: FAZENDA SANTO ANTONIO – BR 174, 
KM 45, LOTE 46, GLEBA CAUAME, ZONA RURAL DO MUNICI-
PIO DE BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: AGROPECUARIA.
 ÁREA TOTAL: 499,9723 ha.
 ÁREA DO PROJETO: 286,5410 ha;
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº.: 
018476/2024.

 Fica disponibilizada ao Senhor “IVANOR TOMASI” a 
área acima informada para o uso do solo na atividade de 
“AGROPECUARIA”, localizada FAZENDA SANTO ANTONIO – 
BR 174, KM 45, LOTE 46, GLEBA CAUAME, ZONA RURAL DO 
MUNICIPIO DE BOA VISTA – RR, conforme solicitação feita a 
esta secretaria, cuja validade está condicionada às exigên-
cias e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 11 de setembro de 2024.

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Está autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 380-
LIC/2024 de 28/08/2024;

 1.4 A presente autorização não autoriza o início da 
instalação ou operação do empreendimento/atividade;

 1.5 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser adquiri-
dos, através da apresentação do receituário agronômico, 
prescrito por profi ssional legalmente habilitado no Conse-
lho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de 
Roraima CREA/RR, Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro 
Florestal, dentro de suas respectivas áreas de competência. 
Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, Art.39);

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 A proteção das Áreas de Preservação Perma-
nente – APP é obrigação legal e deverá ser observada pelo 
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empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.8 A área total da Fazenda corresponde a 499,9723 
ha, e área do projeto 286,5410 ha defi nidas pelas seguintes 
coordenadas geográfi cas; 

Ponto Latitude Longitude

P-01 N 02°29’07,62” W 060°53’16,4”

 1.9 Solicitar previamente a autorização para toda e 
qualquer alteração no projeto;

 1.10 Informar a SEMMA, formalmente, o término da 
execução do empreendimento;

 1.11 O pedido de renovação desta Licença de Uso 
do Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo 
de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1. A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente – SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 

A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00080/2024
(A presente autorização não autoriza o início da instalação 

do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: ROGERIO GERSTBERGER E 
OUTRA.
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 014.738.871-60
 ENDEREÇO: RUA JOÃO ANTONY, 123 MECEJA-
NA- 69304-200 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Criação de bovinos para corte
 LOCALIZAÇÃO: SÍTIO RECANTO DOS NETOS - RR 
319 - ESTRADA PASSARÃO, S/N, GLEBA MURUPU, ZONA RU-
RAL - BOA VISTA - RR
 ÁREA LICENCIADA: 30,0390 ha
 VALIDADE: 02 ANOS
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
019473/2024.

 Fica disponibilizada à ROGERIO GERSTBERGER E 
OUTRA., a área acima informada para o uso do solo da ati-
vidade de “AGROPECUÁRIA - CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA 
CORTE COM PLANTIO DE GRÃOS”, conforme solicitação feita 
a esta secretaria, cuja validade está condicionada às exi-
gências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 12 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Está autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 338-
LIC/2024 de 07/08/2024;

 1.4 A presente autorização não autoriza o início da 
instalação ou operação do empreendimento/atividade;

 1.5 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser adquiri-
dos, através da apresentação do receituário agronômico, 
prescrito por profi ssional legalmente habilitado no Conse-
lho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de 
Roraima CREA/RR, Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro 
Florestal, dentro de suas respectivas áreas de competência. 
Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, Art.39);

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 A proteção das Áreas de Preservação Perma-
nente - APP é obrigação legal e deverá ser observada pelo 
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empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.8 A área total do Sítio corresponde a 53,9976 ha, 
e área do projeto 30,0390 ha defi nidas pelas seguintes co-
ordenadas geográfi cas; 

Ponto Latitude Longitude

P-01 N 03° 04’21,47” W 060° 41’15,25”

 1.9 Solicitar previamente a autorização para toda e 
qualquer alteração no projeto;

 1.10 Informar a SEMMA, formalmente, o término da 
execução do empreendimento;

 1.11 O pedido de renovação desta Licença de Uso 
do Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo 
de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1. A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 

AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00081/2024
(A presente autorização não autoriza o início da instalação 

do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CAROLINA MARIA SILVA 
MULINARI
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 016.874.492-95
 ENDEREÇO: RUA PEDRO TEIXEIRA, 1129 CANA-
RINHO- 69306-482 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Agropecuária
 LOCALIZAÇÃO: FAZENDA LAGO DO JACITARIN - BR 
174 , VICINAL LIMÃO, GLEBA CAUAMÉ ZONA RURAL - BOA 
VISTA - RR
 ÁREA LICENCIADA: 772,9363 ha
  VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
016075/2024.

 Fica disponibilizada à CAROLINA MARIA SILVA MU-
LINARI, a área acima informada para o uso do solo da ativi-
dade de “AGROPECUÁRIA”, conforme solicitação feita a esta 
secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e 
recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 13 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base na Análise Ambiental nº 403-
LIC/2024 de 10/09/2024;

 1.5 O uso desta Autorização está restrito somente 
para operar com a atividade “AGROPECUÁRIA”, conforme 
localizado no FAZENDA LAGO DO JACITARIN - BR 174, VICI-
NAL LIMÃO, GLEBA CAUAMÉ - ZONA RURAL DO MUNICIPIO 
DE BOA VISTA - RR.

 1.6 A área total da Propriedade: 1.420,4405 ha, 
área do Projeto: 772,9363 ha, nas seguintes coordenadas 
geográfi cas:

COORDENADAS DA FAZENDA 

PONTO LATITUDE LONGITUDE

P-1 03° 15’ 50,17” N 60° 60’ 57,17” W

 1.7 O pedido de renovação desta autorização de 
Operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
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mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 1.8 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comercia-
lizados diretamente aos usuários, através da apresentação 
do receituário agronômico, prescrito por profi ssional le-
galmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respec-
tivas áreas de competência. Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, 
Art.39);

 1.9 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal - APP e da área de reserva legal é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano, não contaminado e 
destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sis-
tema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos - classe 
II - não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 

A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00082/2024
(A presente autorização não autoriza o início da instalação 

do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: GERALDO FALAVINHA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 065.999.409-78
 ENDEREÇO: FAZENDA CRUZEIRO GLEBA CAUA-
ME, s/n ESTRADA TAIANO ZONA RURAL- 69307-270
 - ALTO ALEGRE - RR
 ATIVIDADE: Agropecuária
 LOCALIZAÇÃO: FAZENDA FORTALEZA - RR 342, ES-
TRADA DO TAIANO, LOTE 69, GLEBA CAUAMÉ, ZONA RURAL 
- BOA VISTA - RR
 ÁREA LICENCIADA: 597,7888 ha
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
020301/2024

 Fica disponibilizada à GERALDO FALAVINHA, a área 
acima informada para o uso do solo da atividade de “AGRO-
PECUÁRIA - CULTIVO DE GRÃOS COM PECUÁRIA DE CORTE”, 
conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade 
está condicionada às exigências e recomendações no verso 
desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 16 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base na Análise Ambiental nº 340-
LIC/2024 de 08/08/2024;

 1.5 O uso desta Autorização está restrito somente para 
operar com a atividade “AGROPECUÁRIA - CULTIVO DE GRÃOS 
COM PECUÁRIA DE CORTE”, conforme localizado no FAZENDA 
FORTALEZA - RR 342, LOTE 69, ESTRADA DO TAIANO, GLEBA 
CAUAMÉ - ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR.

 1.6 A área total da Propriedade: 974,5536 ha, área 
do Projeto: 597,5536 ha, nas seguintes coordenadas geo-
gráfi cas:

COORDENADAS DA FAZENDA 

PONTO LATITUDE LONGITUDE

P-1 03° 24’ 11,8” N 61° 00’ 34,81” W
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 1.7 O pedido de renovação desta autorização de 
Operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 1.8 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comercia-
lizados diretamente aos usuários, através da apresentação 
do receituário agronômico, prescrito por profi ssional le-
galmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respec-
tivas áreas de competência. Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, 
Art.39);

 1.9 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal - APP e da área de reserva legal é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano, não contaminado e 
destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sis-
tema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos - classe 
II - não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.
 
 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00083/2024
(A presente autorização não autoriza o início da instalação 

do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: IAGO SIEMS MARCONDES
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 897.983.502-78
 ENDEREÇO: RUA MISS LOYD, 151 NOSSA SE-
NHORA APARECIDA- 69306-190 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Agropecuária
 LOCALIZAÇÃO: SÍTIO ANEL VIÁRIO - BR 174 ANEL 
VIÁRIO, GLEBA CAUAMÉ ZONA RUAL - BOA VISTA - RR
 ÁREA LICENCIADA:  38,0769 ha
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
026860/2024.

 Fica disponibilizada à IAGO SIEMS MARCONDES, a 
área acima informada para o uso do solo da atividade de 
“AGROPECUÁRIA”, conforme solicitação feita a esta secre-
taria, cuja validade está condicionada às exigências e reco-
mendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 24 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base na Análise Ambiental nº 419-
LIC/2024 de 19/09/2024;

 1.5 O uso desta Autorização está restrito somente 
para operar com a atividade “AGROPECUÁRIA”, conforme 
localizado no SÍTIO ANEL VIÁRIO - BR 174 ANEL VIÁRIO, 
GLEBA CAUAMÉ - ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE BOA VIS-
TA - RR.

 1.6 A área total da Propriedade: 71,0859 ha, área 
do Projeto: 38,0769 ha, nas seguintes coordenadas geográ-
fi cas:

COORDENADAS DA FAZENDA 

PONTO LATITUDE LONGITUDE

P-1 02° 51’ 45,79” N 60° 48’ 37,84” W

 1.7 O pedido de renovação desta autorização de 
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Operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 1.8 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comercia-
lizados diretamente aos usuários, através da apresentação 
do receituário agronômico, prescrito por profi ssional le-
galmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respec-
tivas áreas de competência. Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, 
Art.39);

 1.9 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal - APP e da área de reserva legal é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano, não contaminado e 
destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sis-
tema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos - classe 
II - não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00084/2024

(A presente autorização não autoriza o início da instalação 
do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: ANDERSON ARAUJO MEN-
DONÇA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 816.407.142-00
 ENDEREÇO: RUA RAIMUNDO DE CASTRO BAR-
ROS, 1200 SILVIO LEITE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Agropecuária
 LOCALIZAÇÃO: SÍTIO MDC - VICINAL BOM INTEN-
DO, LOTE 158, GLEBA MURUPU, ZONA RURAL - BOA VISTA 
- RR
 ÁREA LICENCIADA: 4,3153 ha
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
024335/2024.

 Fica disponibilizada à ANDERSON ARAUJO MEN-
DONÇA, a área acima informada para o uso do solo da ati-
vidade de , conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 30 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base na Análise Ambiental nº 425-
LIC/2024 de 23/09/2024;

 1.5 O uso desta Autorização está restrito somente 
para operar com a atividade “AGROPECUÁRIA”, conforme 
localizado no SÍTIO MDC - RR 321, VICINAL BOM INTENTO, 
LOTE 158, GLEBA MURUPU - ZONA RURAL DO MUNICIPIO 
DE BOA VISTA - RR.

 1.6 A área total da Propriedade: 6,9400 ha, área do 
Projeto: 4,3153 ha, nas seguintes coordenadas geográfi cas:

COORDENADAS DA FAZENDA 

PONTO LATITUDE LONGITUDE

P-1 02° 59’ 00,69” N 60° 32’ 57,26” W
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 1.7 O pedido de renovação desta autorização de 
Operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 1.8 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comercia-
lizados diretamente aos usuários, através da apresentação 
do receituário agronômico, prescrito por profi ssional le-
galmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respec-
tivas áreas de competência. Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, 
Art.39);

 1.9 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal - APP e da área de reserva legal é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano, não contaminado e 
destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sis-
tema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos - classe 
II - não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00085/2024
(A presente autorização não autoriza o início da instalação 

do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: ALEXSANDER BAUMEL
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 090.987.819-69
 ENDEREÇO: AV GETULIO VARGAS, 7267 SAO VI-
CENTE- 69300-000 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Agropecuária
 LOCALIZAÇÃO: SÍTIO PERSEVERANÇA - P.A. NOVA 
AMZÔNIA I, VICINAL 05, LOTE 122, GLEBA MURUPU, ZONA 
RURAL - BOA VISTA - RR
 ÁREA LICENCIADA: 11,8113 ha
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
019500/2024.

 Fica disponibilizada à ALEXSANDER BAUMEL, a área 
acima informada para o uso do solo da atividade de “AGRO-
PECUÁRIA”, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 30 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base na Análise Ambiental nº 373-
LIC/2024 de 23/08/2024;

 1.5 O uso desta Autorização está restrito somente 
para operar com a atividade “AGROPECUÁRIA”, conforme 
localizado no SÍTIO PERSEVERANÇA - P.A. NOVA AMAZÔNIA 
I, VICINAL 05, LOTE 122, GLEBA MURUPU - ZONA RURAL DO 
MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR.

 1.6 A área total da Propriedade: 57,0146 ha, área 
do Projeto: 11,8113 ha, nas seguintes coordenadas geográ-
fi cas:

COORDENADAS DO SÍTIO 

PONTO LATITUDE LONGITUDE

P-1 03° 19’ 37,41” N 60° 49’ 25,18” W
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 1.7 O pedido de renovação desta autorização de 
Operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 1.8 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comercia-
lizados diretamente aos usuários, através da apresentação 
do receituário agronômico, prescrito por profi ssional le-
galmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respec-
tivas áreas de competência. Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, 
Art.39);

 1.9 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal - APP e da área de reserva legal é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano, não contaminado e 
destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sis-
tema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos - classe 
II - não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-

REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS

GABINETE DA SECRETARIA

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DE CONTRATO

 Processo n°: 280/2015/SEMGES/SMPE
 Espécie:  DÉCIMO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE RE-
NOVAÇÃO DO CONTRATO N° 6904/2015/SEMGES/SMPE
 Objeto: Prorrogar o prazo de vigência do contrato 
n° 6904/2015/SEMGES/SMPE, por 12 (dose) meses a partir 
de 25 de outubro de 2024 à 25 de outubro de 2025.  
 Valor: O valor do contrato é de R$ 498,000,00 (qua-
trocentos e noventa e oitenta mil)
 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1801; Funcional Pro-
gramática: 08 244 0078 2262; Categoria Econômica: 
3.3.90.36.00; Fonte de Recursos: Próprio.   
 Contratante: Município de Boa Vista – PMBV/SMPE
 Interveniente: Secretaria Municipal de Projetos Es-
peciais - SMPE
 Contratada: KARLA PATRÍCIA CRIZOTTI DOS REIS
 Data da Assinatura: 21 de outubro de 2024.
 Vigência: A vigência do contrato será de 12 (doze) 
meses, a partir de 25 de outubro de 2024 a 25 de outubro 
de 2025.

EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO             
URBANO E HABITACIONAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

GABINETE DA PRESIDÊNCIA        

PORTARIA/PRESI/Nº166/2024 

 O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional– EMHUR, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Inciso XI do Art. 17 da Lei 1351/11.

 Considerando a publicação da Lei 2.433 de 31 de 
julho de 2023, que trata da organização do quadro de pes-
soal e plano de cargos, carreiras e remuneração dos empre-
gados da EMHUR;

 Considerando o disposto no artigo 28 da referida 
Lei, que a Promoção Titulação consiste na passagem do em-
pregado efetivo estável de uma referência salarial para ou-
tra no sentido vertical;

 RESOLVE:

 ART. 1º - Conceder Promoção por Titulação aos em-
pregados públicos do quadro de pessoal desta EMHUR, na 
forma do anexo único parte integrante e inseparável desta 
Portaria.

 ART. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Dê-se ciência, publica-se e cumpra-se.

 Boa Vista-RR, 18 de outubro de 2024.

(assinado eletronicamente)
Sérgio Pillon Guerra

Diretor Presidente /EMHUR



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6217                   23 de Outubro de 2024
53

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

GABINETE DA PRESIDÊNCIA        

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA/PRESI Nº 166/2024

ORD. MAT. NOME ESPECIALIDADE ADMISSÃO CAT./REF. 
ANTERIOR

CAT./REF. 
ATUAL A PARTIR DE

1 600 Vanusa Santos Sousa Auxiliar Administrativo 02/09/2015 D-4 E-4 15/10/2024

2 582 Gil Benekson Hendrek Laranjeiras Fiscalização de 
Transporte 11/11/2014 C-5 D-5 15/10/2024

(assinado eletronicamente)
Ricardo Herculano Bulhões de Mattos

Presidente do CMS/BV

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOA VISTA

 Resolução n.º 039/2024

 O Presidente do Conselho Municipal de Saúde, de 
acordo com a aprovação da plenária da Reunião Ordinária 
do dia 27 de janeiro de 2020, e no uso de suas competên-
cias regimentais e nas atribuições conferidas pela Lei nº. 
1.611, de 02 de fevereiro de 2014, Lei 236-A de 04 de abril 
de 1991, e com os devidos acréscimos da Lei nº. 742, de 24 
de junho de 2004; regulamentado pelo Decreto n.º1.318, de 
15 de abril de 1991, e em concordância com a Resolução nº. 
453, de 10 de maio de 2012 e ainda em conformidade com 
Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e pela Lei 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, e:

 • Considerando o Parecer nº 025/2024 aprovado 
pela Comissão Permanente de Acompanhamento de Gestão 
em Saúde do Conselho Municipal de Saúde;

 Resolve:

 > Aprovar o Relatório de Prestação de Contas do 2º 
quadrimestre de 2024. 

 Boa Vista - RR, 21 de outubro de 2024.  

(assinado eletronicamente)
Ricardo Herculano Bulhões de Mattos

Presidente do CMS/BV

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOA VISTA

HOMOLOGAÇÃO

 > Homologo a Resolução nº 039/2024 que resolve 
Aprovar o Relatório de Prestação de Contas do 2º quadri-
mestre de 2024.

 Homologo a presente Resolução, nos termos da lei 
n.º 8.142, de 28 de dezembro de 1990.

 Boa Vista - RR, 21 de outubro de 2024.

(assinado eletronicamente)
Luiz Renato Maciel de Melo

Secretário Municipal de Saúde

CONSELHO MUNICIPAL                               
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 RESOLUÇÃO CMAS Nº 036, DE 16 OUTUBRO DE 2024.

Aprova o Parecer da Comissão Temática Per-
manente de Normas da Assistência Social – 
CTPNAS/CMAS-BV, referente a Manutenção de 
Inscrição do Projeto Comunitário Judô e Futebol 
em Ação.

 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS-
-BV, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Municipal 

FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,       
ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA 

DIRETORIA EXECUTIVA E FINANCEIRA

EXTRATO DE CONTRATO

 1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Contrato de Prestação 
de Serviços nº. 203/2024 – FETEC, celebrado em 14.10.2024.
 2. CONTRATANTES: O Município de Boa Vista, atra-
vés da Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura de 
Boa Vista – FETEC e a empresa Esgotec Serviços de Transpor-
te LTDA - EPP.
 3. OBJETO: Contratação de empresa especializa-
da na prestação de serviço de controle de pragas e veto-
res, conforme as necessidades da Fundação de Educação, 
Turismo, Esporte e Cultura de Boa Vista - FETEC, conforme 
justifi cativas constantes nos autos do processo licitatório nº. 
007401/2023 – SMPE, processo administrativo de adesão 
digital nº. 029859/2024 - FETEC/SUADM, ata de registro de 
preço nº. 56-SMPE/SAL/COP/2024.
 4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de R$ 442.805,20 (quatrocentos e quarenta 
e dois mil e oitocentos e cinco reais e vinte centavos), de 
acordo com os documentos que integram este Contrato.
 5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto Ativida-
de – 04.122.0024.2072 – Funcionamento da FETEC, Fonte: 
1.500.00, Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos e 
justifi cativas constantes no processo administrativo de ade-
são digital nº. 029859/2024 - FETEC/SUADM.
 6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento na Lei nº. 8.666/93.
 7. PRAZO: O presente Contrato terá vigência de 12 
(doze) meses, a contar da assinatura do contrato, que ocor-
reu no dia 14 de outubro de 2024 e poderá chegar ao seu 
termo fi nal com execução total do objeto do Contrato e a 
conseqüente liquidação da despesa.

CONSELHO MUNICIPAL                                 
DE SAÚDE DE BOA VISTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOA VISTA

 PARECER N.º 038/2024 

 O Presidente do Conselho Municipal de Saúde, e 
no uso de suas competências regimentais e nas atribuições 
conferidas pela Lei nº. 1.611, de 02 de fevereiro de 2014, Lei 
236-A de 04 de abril de 1991, e com os devidos acréscimos 
da Lei nº. 742, de 24 de junho de 2004; regulamentado pelo 
Decreto nº 1.318, de 15 de abril de 1991, e em concordância 
com a Resolução nº. 453, de 10 de maio de 2012 e ainda 
em conformidade com Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 
1990, e pela Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, e: 

 • Considerando o Parecer nº 025/2024 aprovado 
pela Comissão Permanente de Acompanhamento de Gestão 
em Saúde do Conselho Municipal de Saúde;

 Resolve:

 > Aprovar o Relatório de Prestação de Contas do 2º 
quadrimestre de 2024. 

 Boa Vista - RR, 21 de outubro de 2024.  
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nº. 1.800 de 21 de setembro de 2017, que revogou a Lei nº 
417, de 08.05.1997, conformidade com o Regimento Interno 
deste Conselho e deliberação na Reunião Ordinária realiza-
da, no dia 16 de outubro de 2024. 
          
 RESOLVE: 

 Art. 1º - Aprovar o Parecer da Comissão Temática 
Permanente de Normas da Assistência Social – CTPNAS/
CMAS-BV, anexo único parte integrante desta Resolução.

 Parecer nº 018/2024/CTPNAS/CMAS – Referente a 
Manutenção de Inscrição do Projeto Comunitário Judô e Fu-
tebol em Ação da Associação Desportiva - exercício de 2024, 
no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS-BV.

 Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da 
sua assinatura, com publicação no Diário Ofi cial do Municí-
pio de Boa Vista - DOM.

Ana Gabriela Bezerra Bento
Presidente do CMAS-BV

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

INTERESSADA: Associação Desportiva
ASSUNTO: Manutenção de inscrição do “Projeto Comunitário Judô e Futebol 
em Ação”
RELATORA: Edna dos Santos Sousa
PROCESSO CMAS-BV Nº 101/2017
PARECER: 018 CTPNAS/CMAS/BV PARECER: 16/10/2024

 1. RELATÓRIO

 Foi protocolado neste Conselho, em 26 de junho de 
2024, o Relatório de Atividades 2023 e Plano de Ação 2024 
do Projeto Comunitário Judô e Futebol em Ação, desenvolvi-
do pela Associação Desportiva, através do qual os interes-
sados solicitam manutenção de sua inscrição junto ao CMAS 
de Boa Vista, exercício de 2024.

 A Secretária do CMAS despachou para a Comissão 
Temática Permanente de Normas da Assistência Social para 
a devida análise e emissão de parecer sobre a matéria.

 2. BASE LEGAL PARA A MANUTENÇÃO DE INSCRI-
ÇÃO NO CMAS

 A Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS nº 
8.742/1993 estabelece no Artigo 9º, que o funcionamento 
das entidades e organizações da assistência social, depen-
de de prévia inscrição no respectivo Conselho Municipal de 
Assistência Social.

 2.1. Manutenção da Inscrição:
 
 A Resolução CNAS Nº 14, de 15 de maio de 2014, 
defi ne em Art. 13. As entidades ou organizações de Assis-
tência Social deverão apresentar anualmente, até 30 de 
abril, ao Conselho de Assistência Social:

 I - Plano de ação do corrente ano; 

 II - Relatório de atividades do ano anterior que evi-
dencie o cumprimento do Plano de ação, destacando infor-
mações sobre o público atendido e os recursos utilizados, 
nos termos do inciso III do artigo 3

 Resolução CMAS Nº 006, 27 de abril de 2010, defi -
ne em Art.11 - Para a manutenção de Inscrição, a entidade 
ou organização e ou fundação deverá cumprir as seguintes 
formalidades:

 I. sempre que for feita qualquer alteração no esta-
tuto, regulamento ou compromisso social da entidade/or-
ganização e ou fundação, esta deverá comunicar ao CMAS/
BV, com a remessa da certidão do respectivo registro em 
Cartório competente;

 II. manter devidamente atualizado todos os dados 
cadastrais, informando ao CMAS/BV sempre que ocorrer 
alteração de nome, sede, endereço, telefone e eleição de 
nova diretoria; e

 III. apresentar outras informações e ou documentos, 
quando solicitado pelo CMAS/BV.

 3. ENTIDADE/PROJETO INTERESSADA 

 O Projeto Comunitário Judô e Futebol em Ação é de-
senvolvido pela Associação Desportiva, inscrita no CNPJ nº 
84.022.409/0001-07, com sede à Rua Francisco Sales Vieira 
nº 473 – Bairro Santa Luzia - CEP 69.317-048, Boa Vista - RR.

 Após análise documental realizada do Relatório de 
Atividades 2023 e do Plano de Ação 2024, constata-se que:

  Finalidades Estatutárias

 De acordo com o artigo 3º do seu Estatuto a Associa-
ção tem por fi nalidades.

 I. Coordenação, promoção, direção, difusão e incen-
tivos em sua área de jurisdição, a prática esportiva formal 
e não informal, em suas diversas modalidades existentes, 
observando os princípios e normas estabelecidas na Lei Fe-
deral nº 9.615 de 24 de março de 1998 em especial as se-
guintes modalidades:

 a) Judô;
 b) Natação;
 c) Voleibol;
 d) Futebol e
 e) Tênis de Mesa.

 II. A apresentação de serviços educacionais de ensi-
no visando a democratização do ensino em todas as áreas e 
modalidades.

 III. Promoção do desenvolvimento econômico e so-
cial e combate à pobreza.

 IV. Implantar e executar programas e inclusões digital.

 V. Implantar cursos técnicos e profi ssionalizantes.

 VI. Celebrar convênios, termos parcerias e/ou con-
tratos com pessoas jurídicas de direito público interno e In-
ternacional, para fi ns de promoção de seus fi ns sociais.

 § 1º - Para os fi ns de atender suas atividades so-
ciais, serão contempladas mediante a execução direta de 
projetos, programas, planos de ação correlatas, por meio 
da doação de recursos físicos, humanos e fi nanceiros, ou 
ainda pela prestação de serviços intermediários de apoio 
de outras organizações serviços lucrativos e a órgãos do se-
tor público que atue em áreas afi ns.

 § 2º - A associação poderá utilizar-se de recursos 
próprios ou obtidos por meio de doações, empréstimos, con-
vênios e outras parcerias públicas ou privadas, usando de 
todos os meios legais ao seu alcance.
 
 § 3º - A associação ofertará bolsas de estudos inte-
gral ou parcial na proporção exigida por lei ou termos de 
parceria, proporcionando a toda e qualquer pessoa, sem 
distinção de classe social, estado físico moral ou religioso.

 § 4º - Todo o processo de sua fi nalidade educacio-
nal será desenvolvido segundo os princípios e regulamen-
tos contidos nas diretrizes e normas emanados dos órgãos 
públicos no âmbito Federal, Estadual e Municipal. 

 Objetivo da Entidade:

 Objetivo Geral

 Infl uenciar na formação do cidadão de maneira po-
sitiva buscando a inclusão social por meio de iniciativas e 
ações técnico-didáticos pedagógicos, voltados ao equilíbrio 
dos processos de interação social, cooperativa e competitiva 
de forma consciente e refl exiva.

 Utilizar o esporte como mecanismo maior para o 
desenvolvimento psicossocial, desta forma, desenvolver o 
trabalho voltado à comunidade. Com a fi nalidade de pro-
mover a prática esportiva, o desenvolvimento físico, psico-
lógico e social de maneira saudável.
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 Objetivos Específi cos:

 Realizar o intercâmbio social e a solidariedade por 
meio das seguintes modalidades: judô e futebol;

 Proporcionar oportunidade á participação em even-
tos esportivos e culturais como: torneios e campeonatos;

 Incentivar essas modalidades esportivas e cultural 
como alternativa para combater às drogas e tempos ocio-
sos, estimulando a vida saudável e prevenção as doenças.

 Origem dos recursos

 Os recursos utilizados foram próprios, Ministério 
Público do Trabalho e doações de pessoas de boa vontade.

 Recursos Humanos
QUANT PROFISSÃO REGIME

01 Presidente Voluntária
01 Assistente social Voluntária
01 Advogado Voluntário
01 Coordenador Voluntário
01 Secretária Voluntária
01 Professor de judô Voluntário
01 Professor de futebol Voluntário
01 Auxiliar de serviços diversos Voluntário
01 Professor de violão Voluntário
01 Professor de hidroginastica e natação Voluntário
02 Professoras de artesanato Voluntárias

 Infraestrutura

 A instituição possui um prédio próprio com: 1 sala 
para reuniões; 1 sala para os treinamentos da aula de judô; 
1 recepção para a secretaria, 1 cozinha, 

 2 banheiros (sendo 1 masculino e 1 feminino); 1 de-
posito para guardar os matérias de uso diários; 1 piscina 
semi olímpica; 1 campo de futebol. Cada estrutura está vol-
tada de acordo com os projetos desenvolvidos.

 4. IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

 Projeto Comunitário Judô e Futebol em Ação

 É um projeto de esporte com formação inicial para 
crianças e adolescentes com idade de 04 a 17 anos no judô, 
e 10 a 17 anos no futebol, é uma prática regular para qual-
quer idade, permitindo uma educação física integral, pro-
movendo, por meio do conhecimento dos esportes, todas as 
possibilidades psicomotoras, utilizando a luta com um inte-
grador dinâmico, tático de iniciação adaptada, é um gran-
de caminho educacional. Visando contribuir no desenvolvi-
mento intelectual, físico, estímulo ao convivo social, senso 
coletivo, resgatar valores e orientar essas crianças e adoles-
centes no conhecimento de seus direitos e deveres, por meio 
das atividades esportivas.

 Todos os alunos matriculados frequentam as aulas 
de acordo com o horário oposto da rede escolar pública. 
Para participar o aluno deverá obedecer a algumas regras, 
um dos incentivos, não reprovar na rede de ensino, respei-
tar os superiores e colegas dentro e fora do judô. Os alunos 
com relatórios descritivos do desenvolvimento não satisfa-
tório, mau comportamento, notas baixas, o projeto tendo 
conhecimento realiza, visita periódica e o acompanhamento 
de caráter continuado no decorrer do ano letivo, juntamen-
te com a colaboração do professor de sala de aula, no qual 
esse professor recebe o título de honra ao mérito de edu-
cador parceiro, a união das forças, tem por  fi nalidade de 
prevenir, contribuir para a melhoria da qualidade de vida 
dessas crianças e adolescentes. E é de fundamental impor-
tância a participação dos responsáveis em reuniões, pales-
tras e eventos realizados pelo projeto.

 Público Alvo: Crianças e adolescente com faixa etá-
ria de 04 a 17 anos.

 Capacidade de Atendimento: Atendimento de 80 
alunos no Judô e 120 alunos no futebol por ano.

 Dia/Horário/Periodicidade: Judô: segunda feira – 

18h às 19h e quarta feira – 19h às 20h, durante todo o ano.

 Futebol infantil: segunda feira / quarta feira – 17h 
às 18h e terça feira / quinta feira das 08h às 09h, durante 
todo o ano.

 Futebol juvenil: terça feira e quinta feira das 18h às 
19h, durante todo o ano.

 Recursos fi nanceiros a serem utilizados: Parcerias 
fi rmadas com o Ministério Público do Trabalho, doações de 
pessoas físico-jurídicas e outros.
 
 Recursos humanos envolvidos: Um professor de judô 
e um professor de futebol.

 Abrangência territorial: Santa Luzia, Alvorada, 
Equatorial, Senador Hélio Campos, Silvio Botelho, Conjunto 
Cidadão e Cruviana.

 OUTRAS ATIVIDADES REALIZADAS

 1º Ação: Cursos profi ssionalizantes (Crochê/ Sabão 
líquido e Barra/ Manicure e Pedicure/ Costura / Cabelo) 

 Descrição da atividade realizada: Esses cursos são 
realizados três vezes ao ano, como forma de incentivar a 
família a buscar outros meios de sobrevivência ou até mes-
mo gerar uma renda extra para manter o fi lho no projeto. 
Profi ssionais envolvidos são voluntários (artesanato), e os 
recursos envolvidos são doações e recursos próprios.
Número de participantes:   10 participantes em cada tur-
ma – mães dos alunos de judô e futebol, total geral de 150 
pessoas.

 2º Ação: Reaproveitamento de alimentos/ Fabrica-
ção de bolos

 Descrição da atividade realizada: Esses cursos são 
ministrados por voluntárias do projeto e profi ssionais do 
Mesa Brasil, que falam da importância de uma alimentação 
saudável e mostram como evitar desperdício ao preparar 
o alimento e aproveitar todo o ingrediente, como também 
gerar renda para as famílias, o curso é feito algumas ve-
zes ao ano, e os recursos envolvidos são doações e recursos 
próprios.

 Número de participantes:  10 participantes por tur-
ma, mãe dos alunos e a comunidade em geral, total geral 
de 80 pessoas.

 3º Ação: Curso de Violão

 Descrição da atividade realizada: É uma ação que 
incentiva socialização, comunicação, concentração, cultura e 
desenvolvimento de talento, abrangem crianças e adultos, 
para essa atividade alguns instrumentos foram doados e 
outros são da própria pessoa.

 Número de participantes:  30 participantes, familia-
res dos alunos e a comunidade em geral.

 4º Ação: Hidroginástica

 Descrição da atividade realizada: É uma ação dire-
cionada para pessoa idosa, que devido ao envelhecimen-
to tem sua mobilidade reduzida, a hidroginástica ajuda a 
melhorar a força muscular, a fl exibilidade, o equilíbrio e a 
resistência. A atividade física na água reduz o impacto nas 
articulações dos membros inferiores, aumenta a capacidade 
cardíaca e respiratória e também pode melhorar a auto-
estima dos idosos, o que tornar a vida em sociedade mais 
participativa. Recursos próprios são envolvidos nessa ação, 
e o professor é voluntário

 Número de participantes:  15 participantes, familia-
res dos alunos e a comunidade em geral.

 5º Ação: Natação

 Descrição da atividade realizada: É uma ação que 
tem por fi nalidade ensinar o aluno a deslocasse na água de 
forma a evitar o afogamento.  A natação tem muitos benefí-
cios como: fortalecimento muscular, fl exibilidade evitando o 
risco de lesões, reduz o estresse, melhora o humor pois pro-
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move a liberação de serotonina, um neurotransmissor que 
ajuda a reduzir a depressão e a ansiedade. É um esporte 
sem impacto, evitando dores nas articulações. Recursos pró-
prios são envolvidos nessa ação, e o professor é voluntário

 Número de participantes:  10 participantes, familia-
res dos alunos e a comunidade em geral.

 RESULTADOS OBTIDOS A PARTIR DA ATIVIDADE RE-
ALIZADA:

 Os resultados alcançados foram satisfatórios, se 
constatou o cumprimento dos objetivos planejados na pers-
pectiva da inclusão social, visando o fortalecimento dos vín-
culos familiares e a superação das difi culdades em melhoria 
no rendimento escolar dos alunos na rede pública.

 A entidade estimulou a participação de seus usu-
ários no projeto de forma lúdica, enfatizando a valor da 
criança e do adolescente em meio ao um ambiente social, 
competitivo e saudável, a importância de conhecer seus 
direitos e deveres, como também o repasse dessas infor-
mações aos responsáveis pelos alunos. Por meio do Espor-
te especifi camente no educacional vários benefícios podem 
ser alcançados, dependendo dos processos e procedimentos 
pedagógicos empregados, como por exemplo: cooperação, 
socialização, respeito entre outros, fazendo do esporte um 
importante elemento na preparação de crianças e jovens 
para a vida em sociedade.

 A participação no projeto é feita por intermédio dos 
próprios usuários que se comunicam entre si e indicam a 
disponibilidade de vagas, pois a demanda é grande.

 AÇÕES COMPLEMENTARES

 Doação de cestas básicas para 200 famílias, prove-
nientes de doações Mesa Brasil e Ação da Cidadania.

 Comemoração de algumas datas comemorativas, 
com o intuito de integrar as famílias, Dias das Mães, Dia 
dos Pais, Festa de São João.

 5. PARCERIAS

 SESC – Mesa Brasil
 PAA - Programa de Aquisição de Alimentos
 Ministério Público do Trabalho
 Ação da Cidadania
  
 6. VISITA TÉCNICA
 
 No dia 24/09/2024, às 9h foi realizada visita técni-
ca pela conselheira Edna dos Santos Sousa acompanhada 
pela secretária Raquel dos Santos Silva, na ocasião a senho-
ra Evaneide Rodrigues, nos recebeu e nos informou como 
vem ocorrendo as atividades no projeto, como também nos 
apresentou as dependências da entidade, e que as ativi-
dades realizadas em 2023 não ocorreram conforme o pla-
nejado, mas que o plano de ação 2024 vem sendo executa-
do. Quando questionada sobre os ofícios encaminhados ao 
CMAS, a Sra. Evaneide nos informou que estava pendente 
com o relatório anterior devido a problemas de saúde que 
ocorreu na família, que essa situação veio se prologando 
a até o início de 2024, o que gerou atraso na entrega do 
relatório e plano de ação. Informou que as atividades de 
judô e futebol sempre ocorreram tranquilamente, mas que 
as outras atividades desenvolvidas na sede tiveram que ser 
interrompidas, por motivo acima relatados, mas que esse 
ano de 2024 voltou ao funcionamento normal. Foi mencio-
nado que algumas atividades não estão no plano de ação, 
porém estão sendo executadas. 

 Os atendimento, são realizados pela presidente 
que também é assistente social, a partir da escuta qualifi ca-
da, ela encaminha para o setor responsável, por exemplo: 
uma mãe que relata que o fi lho quer participar do futebol, e 
em meio a conversa observa que na família tem uma idosa 
com mobilidade reduzida, que a família passa por escassez  
de alimento, a presidente encaminha para o setor de fute-
bol, mas também ver a possiblidade da senhora idosa fazer 
a hidroginástica  e verifi car  a doação de alimentos, como 
também a participação dessa mulher em algum curso para 
gerar renda. 

 7. VOTO DA RELATORA

 Após análise da documentação apresentada (Rela-
tório de Atividades 2023 e Plano de Ação 2024) e visita téc-
nica, observou-se que as ações desenvolvidas pelo Projeto 
Comunitário Judô e Futebol em Ação, cumprem as fi nalida-
des a que se propõe na característica de Atendimento, con-
forme Tipifi cação no âmbito da Promoção da Integração ao 
Mercado de Trabalho, segundo Resolução CNAS nº 33, de 28 
de novembro de 2011.

 Assim sendo, com base nas observações realizadas, 
a Comissão Temática Permanente de Normas de Assistência 
Social, vota pela MANUTENÇÃO DE INSCRIÇÃO – Exercício 
de 2024, com as seguintes ressalvas. 

 1. Que a entidade descreva todas as atividades re-
alizadas no Plano de Ação e Relatório de Atividades;

 2. A entidade se adeque à Nota Técnica Conjunta 
01/2023/MDS/CNAS/SNAS, que discorre sobre a necessida-
de de Recursos Humanos, conforme preconize as normati-
vas da política de Assistência Social.

 Este é o parecer.     

 8. DECISÃO DA COMISSÃO TEMÁTICA PERMANENTE 
DE NORMAS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL/CMAS/BV.

 Conselheira - Cinara Castro Pontes
 Conselheira – Ana Marta Gomes Mendes
 Conselheira - Edna dos Santos Sousa
 Conselheira - Francisca Francimá Pacheco de Araújo 
Lacerda
 Conselheira – Valdirene Santana dos Reis
 Conselheira - Edvalda Nogueira de Souza Cruz
 Conselheira - Luciana Pereira Silva de Aguiar

 9. DECISÃO DO COLEGIADO

 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS/
BV, em Reunião Ordinária realizada no dia 16 de outubro 
de 2024, deliberou por APROVAR por unanimidade o PARE-
CER Nº 018, da Comissão Temática Permanente de Normas 
da Assistência Social, referente à manutenção de inscrição 
do Projeto Comunitário Judô e Futebol em Ação da Associa-
ção Desportiva, exercício de 2024, com base nas ressalvas.

 Boa Vista – RR, 16 de outubro de 2024.

 SEMGES – Ana Gabriela Bezerra Bento
 SMSA – Edvalda Nogueira de Souza Cruz
 SMST – Ana Marta Gomes Mendes
 FETEC – Cinara Castro Pontes 
 SEPF – Antônia Rodrigues Costa 
 ADRA – Vanessa de Souza e Souza
 ICV – Clovis da Cunha Lima Junior
 COOFEC’S – Edna dos Santos Sousa
 SITRAM - Raimundo Rodrigues da Cunha

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 RESOLUÇÃO CMAS Nº 037, DE 16 OUTUBRO DE 2024.

Aprova o Parecer da Comissão Temática Per-
manente de Normas da Assistência Social – 
CTPNAS/CMAS-BV, referente a Manutenção de 
Inscrição e Alteração na sua Inscrição para a 
característica de Atendimento, mantendo-se o 
registro de Inscrição/CMAS Nº 034/2017 Insti-
tuto Social Bom Samaritano.

 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS-
-BV, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Municipal 
nº. 1.800 de 21 de setembro de 2017, que revogou a Lei nº 
417, de 08.05.1997, conformidade com o Regimento Interno 
deste Conselho e deliberação na Reunião Ordinária realiza-
da, no dia 16 de outubro de 2024. 
          
 RESOLVE: 

 Art. 1º - Aprovar o Parecer da Comissão Temática 
Permanente de Normas da Assistência Social – CTPNAS/
CMAS-BV, anexo único parte integrante desta Resolução.
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 Parecer nº 019/2024/CTPNAS/CMAS – Referente a 
Manutenção de Inscrição do Instituto Social Bom Samarita-
no - exercício de 2024 e Alteração na sua Inscrição para a 
característica de Atendimento, mantendo-se o registro de 
Inscrição/CMAS Nº 034/2017, no Conselho Municipal de As-
sistência Social – CMAS-BV.

 Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da 
sua assinatura, com publicação no Diário Ofi cial do Municí-
pio de Boa Vista - DOM.

Ana Gabriela Bezerra Bento
Presidente do CMAS-BV

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

INTERESSADA: INSTITUTO SOCIAL BOM SAMARITANO
ASSUNTO: Manutenção de inscrição 
RELATORA: Edna dos Santos Sousa
PROCESSO: 088/2017
PARECER: 019 CTPNAS/CMAS/BV APROVADO: 16/10/2024

 1. RELATÓRIO

 Foi protocolado neste Conselho, em 30 de abril de 
2024, o Relatório de Atividades 2023 e Plano de Ação 2024 
do Instituto Social Bom Samaritano, através do qual os in-
teressados solicitam manutenção de sua inscrição junto ao 
CMAS de Boa Vista, bem como a alteração na sua Inscrição 
junto ao CMAS-BV.

 A Secretária do CMAS despachou para a Comissão 
Temática Permanente de Normas da Assistência Social para 
a devida análise e emissão de parecer sobre a matéria.

 2. BASE LEGAL PARA A MANUTENÇÃO DE INSCRI-
ÇÃO NO CMAS

 A Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS nº 
8.742/1993 estabelece no Artigo 9º, que o funcionamento 
das entidades e organizações da assistência social, depen-
de de prévia inscrição no respectivo Conselho Municipal de 
Assistência Social.

 2.1 Manutenção da Inscrição:

 A Resolução CNAS Nº 14, de 15 de maio de 2014, 
defi ne em Art. 13. As entidades ou organizações de Assis-
tência Social deverão apresentar anualmente, até 30 de 
abril, ao Conselho de Assistência Social:

 I - Plano de ação do corrente ano; 

 II - Relatório de atividades do ano anterior que evi-
dencie o cumprimento do Plano de ação, destacando infor-
mações sobre o público atendido e os recursos utilizados, 
nos termos do inciso III do artigo 3º.

 Resolução CMAS Nº 006, 27 de abril de 2010, defi -
ne em Art.11 - Para a manutenção de Inscrição, a entidade 
ou organização e ou fundação deverá cumprir as seguintes 
formalidades:

 I. sempre que for feita qualquer alteração no esta-
tuto, regulamento ou compromisso social da entidade/or-
ganização e ou fundação, esta deverá comunicar ao CMAS/
BV, com a remessa da certidão do respectivo registro em 
Cartório competente;

 II. manter devidamente atualizado todos os dados 
cadastrais, informando ao CMAS/BV sempre que ocorrer 
alteração de nome, sede, endereço, telefone e eleição de 
nova diretoria; e

 III. apresentar outras informações e ou documentos, 
quando solicitado pelo CMAS/BV.

 3. ENTIDADE INTERESSADA: 

 Instituto Social Bom Samaritano, inscrito no CNPJ: 
26.124.862/0001-10, com sede a Rua HC -14, 45 Bairro Se-
nador Hélio, no município de Boa Vista, estado de Roraima. 

 Após análise documental realizada do Relatório de 

Atividades 2023 e Plano de Ação 2024 constata-se que:

 Finalidades Estatutárias

 No seu art. 1º o estatuto da entidade diz o seguin-
te: Instituto Social Bom Samaritano, doravante denominado 
o Bom Samaritano é constituído como associação civil, sem 
fi ns lucrativos de direito privado e de natureza fi lantrópica 
e rege-se pela legislação nacional vigente, por este Estatuto 
e por seu Regimento Interno.

 Com base no art. 3º do estatuto defi ne as fi nalida-
des da entidade:

 O Bom Samaritano tem por fi nalidade: congregar, 
manter, promover, coordenar e desenvolver atividades be-
nefi centes de assistência social, fi lantrópicas, educacionais, 
ambientais e culturais, mediante:

 I – Promoção da Assistência Social;
 
 V – Promoção da segurança alimentar e nutricional;

 VI – Defesa, prevenção e conservação do meio am-
biente e promoção do desenvolvimento sustentável;

 VII – A promoção do voluntariado;

 VIII – A promoção do desenvolvimento econômico e 
social pelo combate a fome e a pobreza;

 IX – Experimentação não lucrativa de novos mode-
los socioeducativos e sistemas alternativos de produção, co-
mercio, emprego e crédito;

 X – Promoção dos direitos estabelecidos, construção 
de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse 
suplementar

 XI – A promoção da ética, da paz, da cidadania, direi-
tos humanos, da democracia e de outros valores universais;

 XII – Promover estudos e pesquisas, desenvolvimen-
to de tecnologias alternativas, produção e divulgação de 
informações e conhecimento técnico e científi cos que pro-
movam o desenvolvimento econômico e social, visando á 
sustentabilidade.

 Objetivos da Entidade

 Objetivo geral: O Instituto Social Bom Samaritano 
promoveu ações que buscaram inserir no âmbito social e 
laboral, as famílias que vivem em situação de vulnerabili-
dade, buscou ainda, o desenvolvimento e pleno exercício da 
cidadania e do resgate social dos segmentos excluídos da 
sociedade Brasileira por meio de ações sociais afi rmativas e 
do diálogo com o poder público.

 Objetivo Específi co: 

 • Realizações que visem o desenvolvimento econô-
mico social no combate à fome, a pobreza a desigualdade e 
a exclusão social;

 • Desenvolveu ações pesando a melhoria da quali-
dade de vida das famílias escritas no instituto;

 • Realizou cursos, ofi cinas e palestras voltadas para 
mulheres que viveram ou estão sofrendo algum tipo de vio-
lência doméstica, buscando ensinar o empreendedorismo 
por meio de atividades gratuitas de capacitação a esse pú-
blico alvo.

 Origens dos recursos 

 Próprio do Instituto e Pessoas físicas e jurídicas      

 Recursos humanos:

Função Quant Carga Horaria 
Semanal

Tipo de Vínculo 
do Colaborador

Presidente 01 40 horas Voluntário
Vice presidente 01 40 horas Voluntária
Associados 10 04 horas Voluntários
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 Infraestrutura

 A instituição desenvolve suas atividades em sede 
própria, no endereço supracitado, que fi ca no terreno de 
chácara contendo 1 galpão medindo 18mX14m; cadeiras; 
cozinha gourmet com eletrodomésticos; geladeira; freezer; 
fogão; liquidifi cador; panelas inox; travessas de vidro; ar-
mários de cozinha e mesa grande em madeira; escritório 
com mesa; cadeiras para atendimento em geral; armário 
em arquivo inox para pasta suspensa; a propriedade possui 
um terreno com cerca de 5.000m², sendo bastante arboriza-
do e todo conservado, dando possibilidade para a promo-
ção de várias atividades esportivas e recreativas.

 Atendimentos de segunda a sexta dás 13h às 17h, 
atendimento direcionados aos cadastrados, total de 98 fa-
mílias, e a comunidade em geral.

 4.  IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

 1. Palestra socioeducativa sobre aproveitamento in-
tegral de alimentos: 

 Descrição da atividade realizada: Palestra educa-
tiva voltada ao aproveitamento integral dos alimentos, hi-
gienização, manipulação e armazenamento.

 Público alvo: Famílias cadastradas.

 Capacidade de atendimento: 30 pessoas

 Dia/horário/periodicidade: das 16h às 18h, com du-
ração total de 2h, para todos os participantes.

 Recursos fi nanceiros/Parcerias: Recursos próprios.

 Recursos Humanos: 01 nutricionista (Mesa Brasil).

 Abrangência territorial: Alvorada, Silvio Leite, Pe-
rola, Santa Luzia, Senador Hélio Campos, Jardim Floresta, 
Manaíra, Jardim Equatorial, Laura Moreira, Cruviana e Pin-
tolândia.

 Resultados obtidos a partir da atividade realiza-
da: Os participantes foram orientados quanto a diferentes 
temáticas concernentes ao aproveitamento integral de ali-
mentos e acesso a direitos.

 2. Curso de Sandálias Customizadas: 

 Descrição da atividade realizada: Os alunos apren-
dem a criar diferentes tipos de sandálias customizadas com 
miçangas.

 Público alvo: Jovens e adultos

 Capacidade de atendimento:15 pessoas

 Dia/horário/periodicidade: das 13h às 17h, com du-
ração total de 16h, para todos os participantes.

 Recursos fi nanceiros/Parcerias: Recursos próprios e 
alunas.

 Recursos Humanos: 01 artesã voluntária e 04 volun-
tários do instituto para auxiliar nas atividades.

 Abrangência territorial: Alvorada, Silvio Leite, Pe-
rola, Santa Luzia, Senador Hélio Campos, Jardim Floresta, 
Manaíra, Jardim Equatorial, Laura Moreira, Cruviana e Pin-
tolândia.

 Resultados obtidos a partir da atividade realizada: 
O curso foi bem proveitoso, uma vez que os participantes fo-
ram orientados quanto a importância de utilizar as técnicas 
ensinadas para obterem uma renda extra.

 3. Ofi cinas de Bombons, Ovos de Pascoa e Trufas: 

 Descrição da atividade realizada: Os participantes 
aprenderam técnicas de temperagem de chocolates, esfria-
mento e recheio bem como processo desde a fabricação de 
bombons e ovos simples, trufados, recheados e os de colher, 
bem como, calcular o preço de custo, venda e embalagens.

 Público alvo: Jovens e adultos.

 Capacidade de atendimento: 25 pessoas

 Dia/horário/periodicidade: das 13h às 17h, com du-
ração total de 4h para todos os participantes.

 Recursos fi nanceiros/Parcerias: Recursos próprios.

 Recursos Humanos: 01 confeiteira voluntária e 05 
voluntários do instituto para auxiliar nas atividades

 Abrangência territorial: Alvorada, Silvio Leite, Pe-
rola, Santa Luzia, Senador Hélio Campos, Jardim Floresta, 
Manaíra, Jardim Equatorial, Laura Moreira, Cruviana e Pin-
tolândia.

 Resultados obtidos a partir da atividade realizada: 
Os participantes foram orientados a comercializar os pro-
dutos, contribuindo desta forma na renda familiar.

 4. Fabricação de Pão caseiro: 

 Descrição da atividade realizada: Foi ministrada 
aos participantes técnicas de fermentação utilizando ingre-
dientes básicos a produção seguiu passo a passo referente 
a receita.

 Público alvo: Jovens e adultos.

 Capacidade de atendimento: 20 pessoas

 Dia/horário/periodicidade: das 13h às 17h, com du-
ração total de 4h para todos os participantes.

 Recursos fi nanceiros/Parcerias: Recursos próprios.

 Recursos Humanos: 01 Instrutora voluntária com 
habilidade em panifi cação e 04 voluntários do instituto para 
auxiliar nas atividades

 Abrangência territorial: Alvorada, Silvio Leite, Pe-
rola, Santa Luzia, Senador Hélio Campos, Jardim Floresta, 
Manaíra, Jardim Equatorial, Laura Moreira, Cruviana e Pin-
tolândia.

 Resultados obtidos a partir da atividade realizada: 
Os participantes aprenderam como produzir pães caseiros 
para o consumo próprio da família, bem como fomentar o 
empreendedorismo, o desenvolvimento profi ssional e dar 
formação gratuita para pessoas que estão em busca de re-
colocação no mercado de trabalho contribuindo desta forma 
na renda familiar.

 5. Curso de Fabricação de doces: 

 Descrição da atividade realizada: Este curso pro-
moveu o aprendizado de receitas de doces os produtos re-
cebidos por meio de doação, realizando o aproveitamento 
integral dos alimentos assim como também a geração de 
trabalho e renda dos participantes por meio da venda dos 
produtos.

 Público alvo: Jovens e adultos.

 Capacidade de atendimento: 20 pessoas

 Dia/horário/periodicidade: das 13h às 17h, com du-
ração total de 4h para todos os participantes.

 Recursos fi nanceiros/Parcerias: Recursos próprios.

 Recursos Humanos: 01 confeiteira voluntária e 04 
voluntários do instituto.

 Abrangência territorial: Alvorada, Silvio Leite, Pe-
rola, Santa Luzia, Senador Hélio Campos, Jardim Floresta, 
Manaíra, Jardim Equatorial, Laura Moreira, Cruviana e Pin-
tolândia.

 Resultados obtidos a partir da atividade realizada: 
Esse curso foi de suma importância aos participantes, uma 
vez que o conhecimento adquirido poderá ser utilizado para 
obter renda extra.
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 6. Curso de Artesanato de EVA: 

 Descrição da atividade realizada: O curso teve como 
fi nalidade a confecção passo a passo da produção de peças 
artesanais tendo como matéria prima EVA como forma de 
proporcionar conhecimento e técnicas para estimular a ge-
ração de trabalho e renda.

 Público alvo: Jovens e adultos.

 Capacidade de atendimento: 20 pessoas

 Dia/horário/periodicidade: das 13h às 17h, com du-
ração total de 4h para todos os participantes.

 Recursos fi nanceiros/Parcerias: Recursos próprios.

 Recursos Humanos: 01 artesã voluntária e 04 volun-
tários do instituto.

 Abrangência territorial: Alvorada, Silvio Leite, Pe-
rola, Santa Luzia, Senador Hélio Campos, Jardim Floresta, 
Manaíra, Jardim Equatorial, Laura Moreira, Cruviana e Pin-
tolândia.

 Resultados obtidos a partir da atividade realizada: 
Os participantes aprenderam técnicas de confecção com pe-
ças EVA, este curso estimulou a geração do trabalho e renda 
familiar as técnicas que foram ensinadas poderiam ser apli-
cadas em diferentes peças de artesanato com EVA além de 
estimular a concentração raciocínio e coordenação motora 
dos alunos.

 7. Curso de Artesanato Peso de porta: 

 Descrição da atividade realizada: Teve como fi nali-
dade ensinar os participantes quanto a confecção de peso 
de porta artesanais tendo como matéria prima o barbante 
conforme proporcionar conhecimento visual à geração de 
trabalho e renda.

 Público alvo: Jovens e adultos.

 Capacidade de atendimento: 20 pessoas

 Dia/horário/periodicidade: das 13h às 17h, com du-
ração total de 8h para todos os participantes.

 Recursos fi nanceiros/Parcerias: Recursos próprios.

 Recursos Humanos: 01 artesã voluntária e 04 volun-
tários do instituto.

 Abrangência territorial: Alvorada, Silvio Leite, Pe-
rola, Santa Luzia, Senador Hélio Campos, Jardim Floresta, 
Manaíra, Jardim Equatorial, Laura Moreira, Cruviana e Pin-
tolândia.

 Resultados obtidos a partir da atividade realizada: 
Os participantes aprendem técnica de confecção de pesos 
de porta com barbante, este curso estimulou a geração de 
trabalho e renda familiar.

 8. Curso de artesanato de pompom no Tear: 

 Descrição da atividade realizada: Teve como fi nali-
dade ensinar os participantes a confecção de peças artesa-
nais com o efeito de pompom no Tear manual, tendo como 
matéria prima a lã, como forma de proporcionar conheci-
mento e técnicas para estimular a geração de trabalho e 
renda.

 Público alvo: Jovens e adultos.

 Capacidade de atendimento: 20 pessoas

 Dia/horário/periodicidade: Duração de carga hora-
ria total de 24h para todos os participantes, no horário das 
14h às 17h.

 Recursos fi nanceiros/Parcerias: Recursos próprios.

 Recursos Humanos: 01 artesã voluntária e 04 volun-
tários do instituto.

 Abrangência territorial: Alvorada, Silvio Leite, Pe-
rola, Santa Luzia, Senador Hélio Campos, Jardim Floresta, 
Manaíra, Jardim Equatorial, Laura Moreira, Cruviana e Pin-
tolândia.

 Resultados obtidos a partir da atividade realizada: 
Os participantes aprendem técnica de confecção de pom-
pom de lã no tear manual este curso estimulou a geração de 
trabalho e renda familiar.

 9. Cursos de Redes Artesanais: 

 Descrição da atividade realizada: Foi ensinado aos 
participantes técnicas de confecção de redes como forma de 
estimular a geração de trabalho e renda.

 Público alvo: Jovens e adultos.

 Capacidade de atendimento: 20 pessoas

 Dia/horário/periodicidade: 13h às 17h, com dura-
ção total de 135h para todos os participantes.

 Recursos fi nanceiros/Parcerias: Recursos próprios.

 Recursos Humanos: 02 artesãs voluntárias e  04 vo-
luntários do instituto.

 Abrangência territorial: Alvorada, Silvio Leite, Pe-
rola, Santa Luzia, Senador Hélio Campos, Jardim Floresta, 
Manaíra, Jardim Equatorial, Laura Moreira, Cruviana e Pin-
tolândia.

 Resultados obtidos a partir da atividade realizada: 
Os participantes aprenderam novas técnica de fabricação 
de redes, este curso estimulou a geração de trabalho e ren-
da.

 10. Curso de Conserva e compotas artesanais: 

 Descrição da atividade realizada:  este curso foi 
ministrado a fi m de repassar aprendizagem de receitas 
de conservas dos produtos recebidos por meio de doação, 
com aproveitamento integral dos alimentos, assim como 
também geração de trabalho e renda dos participantes por 
meio da venda dos produtos.

 Público alvo: Jovens e adultos.

 Capacidade de atendimento: 20 pessoas

 Dia/horário/periodicidade: 13h às 17h, com dura-
ção total de 4h para todos os participantes.

 Recursos fi nanceiros/Parcerias: Recursos próprios.

 Recursos Humanos: 01 nutricionista voluntaria e 04 
voluntários do Instituto.

 Abrangência territorial: Alvorada, Silvio Leite, Pe-
rola, Santa Luzia, Senador Hélio Campos, Jardim Floresta, 
Manaíra, Jardim Equatorial, Laura Moreira, Cruviana e Pin-
tolândia.

 Resultados obtidos a partir da atividade realizada: 
Os alunos aprenderam sobre a reutilização do óleo de cozi-
nha como também geração de trabalho e renda familiar.

 11. Curso de fabricação de vasos de cimento: 

 Descrição da atividade realizada: Os participantes 
aprenderam técnica, conhecimento e habilidades na fabri-
cação de peças artesanais de vasos tendo como matéria pri-
ma o cimento, nesse curso foi possível estimular a geração 
de renda e trabalho.

 Público alvo: Jovens e adultos.

 Capacidade de atendimento: 15 pessoas

 Dia/horário/periodicidade: 13h às 17h, com dura-
ção total de 08h para todos os participantes.

 Recursos fi nanceiros/Parcerias: Recursos próprios.
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 Recursos Humanos: 01 artesã voluntária e 04 volun-
tarios do instituto.

 Abrangência territorial: Alvorada, Silvio Leite, Pe-
rola, Santa Luzia, Senador Hélio Campos, Jardim Floresta, 
Manaíra, Jardim Equatorial, Laura Moreira, Cruviana e Pin-
tolândia.

 Resultados obtidos a partir da atividade realizada: 
Os participantes aprenderam técnicas na confecção de va-
sos em cimentos, bem como os processos de acabamento e 
pintura. Proporcionando conhecimento e habilidade para a 
produção de peças que serão utilizados em casa, bem como 
para a comercialização, contribuindo para geração de ren-
da.

 12. Palestra socioeducativa: 

 Descrição da atividade realizada: foram realizadas 
palestras educativas com diferentes temáticas voltadas a 
saúde da mulher e do homem, planejamento familiar e di-
reitos sociais.

 Público alvo: Famílias cadastradas.

 Capacidade de atendimento: 150 pessoas

 Dia/horário/periodicidade: 15h às 17h, com dura-
ção total de 02h para todos os participantes.

 Recursos fi nanceiros/Parcerias: Recursos próprios.

 Recursos Humanos: 02 enfermeiros e 01 biólogo vo-
luntários.

 Abrangência territorial: Alvorada, Silvio Leite, Pe-
rola, Santa Luzia, Senador Hélio Campos, Jardim  Floresta, 
Manaíra, Jardim Equatorial, Laura Moreira, Cruviana e Pin-
tolândia.

 Resultados obtidos a partir da atividade realizada: 
Os participantes foram orientados sobre diferentes temáti-
cas voltadas ao aproveitamento dos alimentos e acesso a 
direitos.

 A entidade executou suas atividades educativas 
voltadas ao aproveitamento integral dos alimentos, como 
também oportunizou para as famílias fazerem cursos e ofi -
cinas, todos voltados a geração de renda e trabalho. Ouve 
a entrega de alimentos as famílias cadastradas no instituto, 
cabe ressaltar que a avaliação e monitoramento foi realiza-
da por meio das redes sociais ofi ciais do instituto, bem como 
a divulgação dos mesmos, outro instrumento de avaliação e 
monitoramento das atividades realizadas é a apresentação 
de relatórios mensais e anual de todas as ações executada 
pelo instituto.

 AÇÕES COMPLEMENTARES

 Datas comemorativas: 

 Descrição da atividade realizada: como forma de 
fortalecer as famílias de forma lúdica e humana (dia das 
mães, dia das crianças, dia dos pais e  outros).

 Público alvo: Famílias cadastradas.

 Capacidade de atendimento: 150 pessoas

 Doação de alimentos / roupas/ higiene/ calçados e 
outros: 

 Descrição da atividade realizada: Foram feitas do-
ações de frutas, hortaliças e verduras, não perecíveis, pro-
dutos de higiene e limpeza, vestuários e outros, adquiridos 
por meio de parcerias. Essas doações foram repassadas as 
famílias em situação de vulnerabilidade social, econômica e 
nutricional.

 Público alvo: Famílias cadastradas.

 Capacidade de atendimento: 150 pessoas

 Dia/horário/periodicidade: janeiro a dezembro, 
duas vezes por semana, 9h ás 11h e 13h ás 17h.

 Recursos fi nanceiros/Parcerias: Mesa Brasil, SEADI e 
outras instituições.

 Recursos Humanos: 10 voluntários do Instituto.

 Abrangência territorial: Alvorada, Silvio Leite, Pe-
rola, Santa Luzia, Senador Hélio Campos, Jardim  Floresta, 
Manaíra, Jardim Equatorial, Laura Moreira, Cruviana e Pin-
tolândia.

 Resultados obtidos a partir da atividade realizada: 
Diante do aumento do desemprego o Instituto Social Bom 
Samaritano busca intensifi car novas parcerias que poderão 
contribuir por meio de doações para as famílias em situação 
de vulnerabilidade socioeconômica e alimentar, bem como 
em ações educativas voltadas ao combate ao desperdício de 
alimentos.

 5. PARCEIROS

 SESC/MESA BRASIL
 SEADI - Secretaria de Agricultura, Desenvolvimento 
e Inovação
 COOPHORTA
 CONAB
 Panifi cadora Vitória

 6. VISITA TÉCNICA:

 No dia 24 de setembro de 2024, a conselheira Edna 
dos Santos Sousa e a secretaria Raquel dos Santos Silva, 
realizaram a visita ao Instituto Social Bom Samaritano, na 
ocasião a senhora Generanda Batista, nos recebeu e apre-
sentou as dependências do instituto, relatou que o ano de 
2024 vem funcionando com suas atividades normais, e que 
essas atividades estavam baseadas na geração de renda e 
entregas de alimentos pelas instituições parceiras, as ati-
vidades são direcionadas para as famílias cadastradas no 
instituto. A mesma nos informou que recebeu um prêmio 
pelo banco SICREDI, a compra de várias maquinas de costu-
ras, tesouras comuns, tesoura profi ssional e linhas.

 7.  VOTO DA RELATORA

 Após análise da documentação apresentada (Rela-
tório de Atividades 2023 e Plano de Ação 2024), observou-
-se que as ações desenvolvidas pelo Instituto Social Bom 
Samaritano, cumprem as fi nalidades a que se propõe na 
característica de ATENDIMENTO, conforme tipifi cação no 
âmbito da Promoção da Integração ao Mercado de Traba-
lho, conforme Resolução nº 33, de 28 de novembro de 2011, 
junto ao Conselho Municipal de Assistência Social de Boa 
Vista/RR

 Importa considerar que a entidade solicitou, por 
meio de Ofício data em 30/04/2024, a adequação de sua 
inscrição junto ao CMAS/BV, passando de entidade de “de-
fesa e garantia de direitos”, para entidade de “atendimen-
to”, de acordo com o que preconiza a legislação referente 
aos critérios de inscrição de entidades da assistência social.

 Portanto, à Comissão Temática Permanente de Nor-
mas de Assistência Social (CTPNAS), vota pela MANUTEN-
ÇÃO DA INSCRIÇÃO – Exercício de 2024 e Alteração na sua 
Inscrição para a característica de Atendimento, mantendo-
-se o registro de Inscrição/CMAS Nº 034/2017, com a se-
guinte ressalva:

 A entidade se adeque à Nota Técnica Conjunta 
01/2023/MDS/CNAS/SNAS, que discorre sobre a necessida-
de de Recursos Humanos, conforme preconize as normati-
vas da política de Assistência Social

 Este é o parecer.
        
 8. DECISÃO DA COMISSÃO TEMÁTICA PERMANENTE 
DE NORMAS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL/CMAS/BV.

 Conselheira - Cinara Castro Pontes
 Conselheira - Ana Marta Gomes Mendes
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 Conselheira - Edna dos Santos Sousa
 Conselheira - Francisca Francimá Pacheco de Araújo 
Lacerda
 Conselheira - Valdirene Santana dos Reis
 Conselheira - Edvalda Nogueira de Souza Cruz
 Conselheira - Luciana Pereira Silva de Aguiar
     
 9.  DECISÃO DO COLEGIADO

 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS/
BV, em Reunião Ordinária realizada no dia 16 de outubro 
de 2024, deliberou por APROVAR por unanimidade o PARE-
CER Nº 019, da Comissão Temática Permanente de Normas 
da Assistência Social, referente à manutenção de inscrição 
do Instituto Social Bom Samaritano, exercício de 2024 e Al-
teração na sua Inscrição, com base na ressalva.

 Boa Vista – RR, 16 de outubro de 2024.

 SEMGES – Ana Gabriela Bezerra Bento
 SMSA – Edvalda Nogueira de Souza Cruz
 SMST – Ana Marta Gomes Mendes
 FETEC – Cinara Castro Pontes 
 SEPF – Antônia Rodrigues Costa 
 ADRA – Vanessa de Souza e Souza
 ICV – Clovis da Cunha Lima Junior
 COOFEC’S – Edna dos Santos Sousa
 SITRAM - Raimundo Rodrigues da Cunha
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Aderval da Rocha Ferreira Filho
Terceiro Secretário:

João Kleber Martins de Siqueira

 Aderval da Rocha Ferreira Filho, Adnan Wad-
son de Lima, Aline Maria de Menezes Rezende Chagas, 
Bruno Perez de Sales, Eronilson Bispo Feitosa, Genilson 
Costa e Silva, Gildean dos Santos Sousa, Ilderson Perei-
ra Silva, Ítalo Otávio Teixeira Pinto, João Kleber Martins 
de Siqueira, Juliana Alves Garcia de Almeida, Jullyerre 
Pablo Lima da Silva, Júlio Cézar Medeiros Lima,  Leonel 
de Souza Oliveira, Manoel Neves de Macedo, Maria Inês 
Maturano Lopes, Melquisedek da Silva Menezes, Moaci-
val Daniel Mangabeira, Regiane Batista Matos, Samuel 
de Jesus Lopes, Sandro Denis de Souza Cruz, Thiago Co-
elho Fogaça, Wan Kenobby Cha Costa.

Poder Legislativo
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